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RESUMO 
 
 
 
Este trabalho tem o propósito de expor experiências vivenciadas com alunos de 5º 
ano da Escola Municipal de Ensino Fundamental Zaira Hauschild, de São 
Leopoldo/RS, no contexto da aquisição da língua materna escrita e falada. Teve 
como objetivo resgatar a capacidade leitora e a produção textual dos alunos de 5º 
ano do Ensino Fundamental, como sujeitos em formação, através da vivência 
compartilhada nos níveis escolar, familiar e social. Associados a este foco central, 
buscou-se por respostas aos questionamentos que inferiam a possibilidade de 
preenchimento das lacunas no desenvolvimento da capacidade leitora e de 
produção textual dos sujeitos, através do compartilhamento de situações vivenciais e 
da criação de espaços sociais de leitura e escrita. O tema mostra-se oportuno pela 
sua universalidade. Os contornos metodológicos do estudo tomaram proporções de 
pesquisa bibliográfica e experiência pedagógica qualitativa e descritiva, uma vez 
que, conforme Yin (2005), refere-se ao desenvolvimento de atividades com grupo 
único com sujeitos específicos, durante determinado período, retirando-se dos fatos 
ocorridos, resultados observáveis. A pesquisa bibliográfica fundamentou-se em 
autores como Ferreiro e Teberoski (1995) e Spiegel (2001), entre outros. A partir 
destes parâmetros, foi possível evidenciar o preenchimento de lacunas no 
desenvolvimento da capacidade leitora e produção textual dos sujeitos, através do 
oferecimento das situações compartilhadas de leitura e escrita.  
 
Palavras-chave: Capacidade leitora. Produção textual. Experiência compartilhada. 
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1  INTRODUÇÃO  

 

 

Em tempos de transformação, a escola vive também sua busca por 

novos caminhos. Educar passou a ser mais do que apenas transmitir 

conhecimentos. Educar tornou-se sinônimo de acompanhar o desenvolvimento 

do sujeito como pessoa no descobrimento do mundo, dos outros e de si 

mesmo, de forma a estimular a conquista da felicidade, da dignidade e da 

construção de valores. Pela visão contemporânea, educar é disponibilizar 

ferramentas para que o  sujeito se torne um cidadão capaz de se comunicar, de 

ser livre e tolerante nos relacionamentos, de maneira a desenvolver suas 

emoções,  sentindo orgulho de sua herança cultural e com senso crítico para 

alterar sua realidade, se assim o desejar. 

Nesses termos, entende-se que a educação implica na leitura dos 

sentidos e valores que se possui acerca dos fatos, do mundo, acerca da vida e 

das pessoas. O contato desses sentidos e valores veiculados através da vida 

associa-se aos textos escolares que, ao serem lidos, permitem reescrever o 

que foi apreendido, inferindo novas alternativas aos fatos. Quando há uma 

apropriação crítica do que se leu, uma nova síntese é construída pelo leitor.  

No cenário educativo, a experiência empírica aponta dificuldade na 

capacidade leitora entre sujeitos das séries iniciais do Ensino Fundamental. A 

inquietação se estabelece pela constatação avaliativa, verbalizada de maneira 

recorrente por docentes dessa área do ensino e aprendizagem.    

Através do contato oportunizado pela circulação social de textos, 

supõe-se que o sujeito possa movimentar-se no mundo da língua escrita, 

desenvolvendo habilidade capaz de interagir sistematicamente com os 

argumentos lógicos que ela lhe fornece. Atualmente, a escola considera que os  

sujeitos possuem condições de entender os eventos de letramento, pois 
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acredita que esses já experienciaram acontecimentos ligados à leitura e à 

escrita por meio de histórias e livros. Porém, importa distinguir a realidade 

diversa da proveniência dos  sujeitos, aquém da desejada pela escola; importa 

destacar que a escrita e a leitura mecânica não atendem aos critérios de 

possuir ou não a significativa capacidade leitora.   

Para muitos sujeitos, a escola é ambiente estabelecido e designado 

como ambiente de leitura, entendido como estrutura fechada. Nesse contexto, 

e apenas nele, terão contato com materiais e situações que proporcionem o 

desenvolvimento da capacidade leitora e do letramento. Nele, o professor 

desempenha, então, a função de apresentar, ajudar a escolher e estimular a 

leitura de alguns livros. Fora da escola, o sujeito dificilmente será estimulado a 

usufruir do prazer proporcionado por leituras agradáveis, que possibilitariam o 

fortalecimento da sua capacidade leitora, em termos lógicos ou com a função 

de agregar conhecimentos, apenas. A escola significa, assim, obrigatoriedade 

da leitura. 

A leitura nas séries iniciais do Ensino Fundamental traduz, 

essencialmente, o próprio processo de aprendizagem e o crescimento pessoal 

de cada sujeito. Emerge de uma transformação que envolve magia, 

envolvimento emocional e, se adequadamente desenvolvido, uma satisfação 

pessoal indescritível. O acompanhamento de um sujeito durante o processo de 

aquisição da capacidade leitora se torna gratificante, enquanto se percebe 

transmutar a insegurança inicial em segurança e entusiasmo, ao sentir-se autor 

do que aprendeu.  

O trabalho de estímulo à leitura não pode se efetivar apenas em 

âmbito escolar. O meio social e os membros da família se manifestam como 

ricos recursos, com inúmeras possibilidades de reforço ao estímulo para a 

capacidade de letramento dos indivíduos.  

Dois fatores permeiam fortemente o intelecto de qualquer ser humano: 

a imaginação e a fantasia. Esses dois elementos podem ser saciados, 

constantemente, pelo hábito da leitura. Ou seja, para que a imaginação e a 

fantasia possam ser alimentadas em sua lógica, possibilitando a diferenciação 

entre o real e o irreal, a função desempenhada pela leitura é fundamental, onde 

o meio social e familiar se tornam de importância ímpar.  
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A partir do interesse pelo desenvolvimento da capacidade leitora e pelo 

estímulo a esse hábito saudável, que estimula a imaginação e a fantasia, foi 

hipótese deste estudo que se forem apresentadas situações adequadas à 

aprendizagem compartilhada na escola, no social e na família, contendo 

materiais com leituras saudáveis e proveitosas, os  sujeitos que manifestam 

dificuldades ao ler e compreender os textos, além daqueles que demonstrarem 

desinteresse pela leitura, serão beneficiados.  

Durante meu trabalho como supervisora pedagógica de uma escola do 

município de São Leopoldo e também na minha experiência de dezoito anos 

como professora das séries iniciais do Ensino Fundamental, a fala de que os 

sujeitos não sabem ler sempre me causou uma séria inquietação.  

O modelo ideológico contemporâneo de letramento movimenta-se no 

sentido de que a aprendizagem da leitura e escrita deva ser utilizada não 

somente na escola, mas todos e quaisquer ambientes sociais, no cotidiano de 

cada indivíduo, valorizando suas experiências. Importa admitir a leitura não 

como uma atividade que se encerra em si, dada à importância que assume 

frente ao cotidiano do indivíduo. 

Considerando todos os aspectos descritos acima, a proposta teve 

como finalidade fazer com que os sujeitos se descobrissem a si mesmos como 

reais leitores. Compreendendo, discordando ou concordando com o que lêem, 

poderão realizar reflexões sobre suas leituras, sabendo utilizar estratégias 

frente aos vários tipos de textos, em diferentes situações de vida. 

Sob este contexto, a indagação que impulsionou este estudo esteve 

centralizada em buscar respostas que pudessem esclarecer as razões pelas 

quais os  sujeitos das séries iniciais do Ensino Fundamental demonstram 

dificuldades na aquisição da capacidade leitora.  

A graduação em Pedagogia proporciona, de uma maneira geral, um 

importante aporte teórico no sentido do desenvolvimento da aprendizagem dos 

sujeitos, em especial dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Porém, 

considero que duas outras interdisciplinas também podem fornecer elementos 

de contribuição, em virtude do foco de minha pesquisa: Psicologia e Linguagem 

e Educação. 
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Uma das funções da escola é colocar os códigos da escrita frente aos  

sujeitos, facilitando-lhes o desenvolvimento da capacidade para decifrá-los. A 

indagação que surge refere-se ao levantamento da seguinte questão: o 

compartilhamento em vários níveis de convívio escolar, familiar ou social auxilia 

o desenvolvimento da capacidade leitora demonstrada por sujeitos do 5º ano 

do Ensino Fundamental? 

Outras questões indagativas complementaram o cenário da 

investigação, como referendos: pode a própria escola indignar-se com o fato de 

os educandos não se capacitarem para tal atividade, se ela deveria ser a 

promotora dessa aprendizagem? De que forma a atividades educativas são 

realizadas com vistas ao ensino e aprendizagem de leitura? A escola 

oportuniza a criação de espaços para que o sujeito revele os caminhos que 

deseja trilhar na busca pela leitura significativa?  

Na busca pelas respostas a essas questões traçou-se como objetivo 

geral deste estudo resgatar a capacidade leitora e produção textual dos alunos 

de 5º ano do Ensino Fundamental, como sujeitos em formação, através da 

vivência compartilhada nos níveis escolar, familiar e social. 

Sustentada pela importância que o tema apresenta no contexto 

educativo, a escolha do assunto desta investigação acha-se justificada nas 

direções que possam surgir como soluções ao impasse provocado pela 

incapacidade leitora que apresentam os  sujeitos de 5ª ano do Ensino 

Fundamental. A realidade específica do ensino e aprendizagem a ser 

experienciada, no caso, a formação da capacidade leitora dos  sujeitos de 5º 

ano, teve como propósito vincular a viabilidade de um tema que se mostra 

universal, encontrado e desenvolvido em qualquer situação, a qualquer 

momento e imprescindível a qualquer indivíduo.  

A relevância do conteúdo em apreço associa-se à compreensão da 

complexidade da capacidade leitora que influencia, de maneira determinante, a 

educação na sua totalidade, incluída no processo de desenvolvimento do ser 

humano. Assim, o argumento contribui para a reflexão de pontos estratégicos 

fundamentais relacionados à leitura e à escrita, pelos caminhos que levem o 

educando ao desenvolvimento da inteligência, à construção da lógica e da 

aquisição do conhecimento. A partir destes parâmetros, fica evidenciado que o 



 

 

11

presente trabalho procurou refletir sobre o desenvolvimento da capacidade 

leitora e produção textual dos sujeitos em turma de 5ª ano do Ensino 

Fundamental. Para sua elaboração, contou-se com pesquisas bibliográficas, 

realizadas no intuito de levantar teorias que fundamentassem o tema, 

fornecendo-lhe a consistência adequada. Os contornos metodológicos do 

estudo tomaram proporções de pesquisa bibliográfica e experiência 

pedagógica qualitativa e descritiva, uma vez que, conforme Yin (2005), refere-

se ao desenvolvimento de atividades com grupo único de sujeitos específicos, 

durante determinado período, retirando-se dos fatos ocorridos, resultados 

observáveis.  

Este trabalho ficou estruturado em cinco partes textuais. No primeiro 

capítulo, intitulado Introdução, apresenta-se o tema a ser abordado e em que 

se delineiam os objetivos. O contexto em que se encontra o assunto e sua 

delimitação também faz parte deste capítulo introdutório, com o 

estabelecimento da questão problema que norteará a direção do estudo, a 

justificativa para sua escolha e a indicação da composição do trabalho.  

O segundo capítulo foi reservado para expor os referenciais teóricos 

sobre o tema em estudo. Baseando-se na revisão da literatura existente, foi 

delimitado especificamente ao esclarecimento de alguns conceitos de leitura, 

sua importância na formação do sujeito, as primeiras descobertas dentro do 

processo aquisição da capacidade leitora e as situações problemáticas 

encontradas na realidade escolar. Dedica-se, também, à reflexão sobre a 

prática da leitura, a ser realizada como hábito prazeroso ou buscando 

caminhos para que assim o seja. Evidencia a influência da família, do meio 

social e da escola para a construção do hábito da leitura, de maneira a atestar 

teoricamente que, se atuarem em parceria, certamente o resultado será 

positivo para todas as partes envolvidas no processo de aprendizagem.  

No terceiro capítulo está expressa a metodologia utilizada para o 

desenvolvimento da experiência através dos procedimentos pedagógicos 

aplicados. Serão realizados com a finalidade de comprovar que a definição dos 

elementos da vivência compartilhada nos níveis escolar, familiar e social se 

confirma como fatores determinantes para a apropriação da capacidade leitora 

em  sujeitos de 5º ano do Ensino Fundamental.  
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O quarto capítulo contém o relato da experiência pedagógica 

vivenciada em classe de alunos do 5º ano de Ensino Fundamental e a 

explanação dos resultados  encontrados, de maneira a fornecer as bases 

conclusivas para a confirmação quanto ao alcance dos objetivos, que atestam 

a validade do estudo. 

Expressos no quinto capítulo, a título de Conclusão, seguem as  

reflexões, a produção de conhecimentos da experiência pedagógica efetivada e 

as sugestões aos leitores desta pesquisa sobre as vivências realizadas com os  

sujeitos, que deram suporte para a realização deste estudo.  

Reconhecendo a importância da escrita e da leitura, em particular na 

criação de um espaço escolar adequado para que essa aprendizagem ocorra, 

é que foi proposta esta pesquisa. A contribuição para o desenvolvimento do ser 

humano e a transformação da sociedade está calcada na produção escrita e da 

leitura de  sujeitos. 
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2   O PAPEL DA LEITURA NA FORMAÇÃO DO SUJEITO 

 

 
Teóricos como Fernandez (1992) e Ferreiro e Teberoski (1995) 

atribuem à capacidade leitora e produção textual dos educandos, a função 

essencial na formação do sujeito. Nas séries iniciais do Ensino Fundamental 

detém papel predominante no processo ensino e aprendizagem, uma vez que, 

na sua falta ou caso mostre deficiências, é capaz de suprimir do educando o 

prazer e o encantamento presentes a cada passo de seu crescimento pessoal.   

Emília Ferreiro (1995) reconhece a importância da leitura e da escrita, 

no espaço escolar e fora dele, na contribuição para o desenvolvimento do ser 

humano e na transformação da sociedade. Sob essa perspectiva, ler a palavra, 

tanto como escrevê-la, percebendo seu significado, é construir sentidos sobre o 

seu próprio mundo, estabelecendo mais do que uma marca de sabedoria no 

sujeito. Chega a ser um símbolo da própria cidadania. No entanto, as 

dificuldades que se observam, ainda hoje, para externar a capacidade leitora e 

de produção de textos dos sujeitos, são imensas, apesar do esforço 

empreendido em solo brasileiro há mais de um século.  

Segundo Jean Piaget (apud TEBEROSKY; COLOMER, 2003, p. 105) 

a aprendizagem da língua materna “tem início quando o recém-nascido age 

assimilando alguma coisa do meio físico ou social. Este conteúdo assimilado, 

ao entrar no mundo do sujeito, provoca, aí, perturbações, pois traz consigo algo 

novo”. Nesse sentido, a prática da disponibilização de textos pela escola 

fornecerá argumentos para que o  sujeito possa interagir com o mundo por 

intermédio da língua escrita. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN. 

Vol.2, p. 20) afirma que “cabe à escola viabilizar o acesso do  sujeito ao 

universo dos textos que circulam socialmente, ensinar a produzi-los e 

interpretá-los”. 
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Acompanhar um sujeito no processo da aprendizagem da leitura, a 

transformação da insegurança inicial em segurança e entusiasmo ao sentir-se 

autor do que aprendeu, constitui uma das experiências mais gratificantes do 

processo ensino e aprendizagem, para o  sujeito e para o educador. Além de 

frisar o papel da leitura na formação do sujeito, Fernández (1992) enfatiza que 

vale a pena apostar na instalação da capacidade leitora dos sujeitos, pois a 

inteligência não se constrói no vazio: ela se nutre da experiência de 
prazer pela autoria. Por sua vez, nas próprias experiências de 
aprendizagem, o sujeito vai construindo a autoria de pensamento e o 
reconhecimento de que é capaz de transformar a realidade e a si 
mesmo. É sobre a dramática do sujeito, com o suporte das 
significações, que a inteligência trabalha (FERNÁNDEZ, 1992, p. 82). 
  

No trabalho de estímulo à leitura importa seu ressalte como rico 

recurso, composto de inúmeras possibilidades que se abrem à educação dos 

sujeitos. A leitura, a princípio, trabalha com o desvendamento de signos e 

sinais que movimenta a imaginação e a fantasia do sujeito, acionando o 

intelecto e provocando a curiosidade. Ferreiro (1995, p. 05) observa que a  

leitura possui como “função primordial [...] conseguir despertar no sujeito e no 

adolescente o prazer [...] iniciá-lo na cultura, de modo atraente, para dar-lhes a 

devida formação”. 

Todo o tipo de material escrito deve fazer parte do universo do sujeito, 

para que ela, gradativamente, se insira em um processo de letramento 

atribuindo significação para aquilo que estuda e produz na escola. Para 

Vygotsky, “a escrita deve ter significado para os sujeitos, uma necessidade 

intrínseca deve ser despertada nelas e a escrita deve ser incorporada a uma 

tarefa necessária e relevante para a vida”, ressalta Moll (1996). 

Ora, se o desenvolvimento cognitivo se dá a partir da interação social, 

o ensino deve partir do que o sujeito domina para ampliar seu conhecimento. 

Assim, a escola deve encaminhar o sujeito no desenvolvimento do que lhe 

falta, e o professor deve mediar essa aquisição. Não basta, portanto, que os  

sujeitos tenham contato com o material que necessitam se não souberem agir 

sobre eles. Nesse aspecto, o processo ensino e aprendizagem prioriza, 

portanto, o ato de ler, para que o  sujeito estabeleça relações com o que é 

percebido. A vivência da escrita, processo paralelo, mostra-se como atividade 

de exteriorização do pensamento. Trabalhar com ambas é responsabilidade da 
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escola, de maneira a não apenas “identificar leitura como decifrado; não 

identificar escrita como cópia de um modelo, são enunciados que posicionam, lo-

calizam, definem e, em alguns casos, regulam leitores e ouvintes” (FERREIRO; 

TEBEROSKY,1985). 

Pela perspectiva de Emília Ferreiro, ler a palavra é construir sentidos 

sobre o mundo pessoal de cada sujeito. O ler e escrever passam a ser, a partir 

de certo momento, condições primordiais constituintes da formação do sujeito. 

O entendimento de estudiosos e teóricos, sobre como acontece a 

aprendizagem da leitura, é atravessado por abordagens pedagógicas e 

tendências teóricas das diferentes e sucessivas épocas. A compreensão de 

como os sujeitos constroem seus conhecimentos e suas crenças sustentam 

diferentes concepções sobre o ato de ler, seus processos e suas influências na 

edificação das identidades dos sujeitos leitores.  

Com os avanços na área de comunicação, da lingüística e da 

psicologia, tornou-se claro que o saber decifrar símbolos em sons não poderia 

ser confundido com o saber ler. Analisando a teoria sócio-interacionista, 

Teberosky (2003, p. 86) afirma que “qualquer escrita é um conjunto de marcas 

gráficas intencionais, mas qualquer conjunto de marcas não constitui uma 

escrita: são as práticas culturais de interação que transformam essas marcas 

em objetos simbólicos e lingüísticos”. A autora complementa, referindo que é 

lendo que nos tornamos leitores e não aprendendo primeiro as letras isoladas, 

para poder ler depois. 

Por mais que seja um processo trabalhado coletivamente, a leitura é 

uma atividade extremamente individual, porque dificilmente duas pessoas farão 

a leitura de um mesmo texto em conjunto e simultaneamente. Sendo assim, 

quanto mais for proporcionado um ambiente de leitura agradável, com o uso de 

estratégias diversificadas, e demonstrado através de exemplos o prazer que a 

leitura pode oferecer, maior será o interesse do sujeito em participar dessa 

atividade prazerosa, porque tudo que se observa os outros fazerem com prazer 

pode  entusiasmar também. 

Afirmações encontradas na literatura ratificam as colocações com 

olhares semelhantes sobre o processo de apropriação da leitura e da escrita. 

Teberosky (2003), por exemplo, acreditam em uma proposta interacionista de 
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ensino e aprendizagem, onde o educador observa como cada sujeito aprende, 

segue suas estratégias individuais para superar desafios, constrói seus 

conhecimentos, aprende na interação com outros sujeitos e com o ambiente 

que convive. 

Teberosky (2003) afirma que: 

Desenvolver um ambiente adequado e rico dentro da sala de aula, 
bem como desenvolver conceitos sobre alfabetização é um processo 
construtivo. O primeiro esforço deve estar orientado para assumir que 
o ambiente onde o sujeito aprende a ler e escrever deve ter uma 
quantidade suficiente de material escrito. Além do inventário de 
suportes e materiais diversos, estes devem ser adequados e 
relevantes para o sujeito (TEBEROSKY, 2003, p.106). 

 
 Na visão de Solé (1998, p.171) “a leitura é um processo de interação 

entre o leitor e o texto. E para que haja tal interação é necessário que se 

compreenda e se interprete de forma adequada o que se lê”. Tal entendimento 

é complementado por Teberosky (2003): 

O contexto material que rodeia o sujeito é de grande importância, 
pois ajudará na compreensão de que os materiais escritos têm uma 
intenção comunicativa, que existem vários tipos, que cada um está 
passando uma mensagem específica, para que aprendam usar 
objetos escritos e que compreendam as mensagens escritas na 
situação em que cada uma se apresenta (TEBEROSKY, 2003, 
p.105). 

 
Porém, não há como descartar realidades educacionais nas quais os 

investimentos para  proporcionar ambientes de leitura agradável e estimulante 

para os educandos são insuficientes. Assim, o educando que conhece a leitura 

somente na forma penosa, maçante e para cumprir uma obrigação, 

provavelmente não descobrirá suas riquezas e utilidades para a sua vida. 

 Na escola, a leitura deve ocorrer da mesma forma que fora dela, sem 

deformações que a tornem simplesmente um componente escolar, que fora do 

contexto de sala de aula não tenha utilidade alguma. Varela (2001, p.31) 

aponta que “saber ler e escrever é, na verdade, mais do que dominar um 

instrumento, pois o usuário integra-se na prática social: o sujeito traz para a 

escola o seu cotidiano e o conhecimento adquirido volta para o cotidiano”. 

Assim, a crença em uma ação pedagógica planejada, com o objetivo de 

oportunizar situações de leitura e escrita que tenham sentido e sejam 

condizentes com o interesse do educando, poderá desenvolver relações 

necessárias entre uma leitura significativa e o sujeito.  
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A criação de um ambiente alfabetizador, com planejamento adequado 

e intervenções necessárias ao processo de aprendizagem, deixam claro o 

compromisso com uma educação voltada para a formação do leitor, não só do 

leitor de palavras, mas do leitor do mundo.  Significa, na perspectiva de Paulo 

Freire (1983), não ser um leitor “recebedor”, mas sim um sujeito pensante, 

capaz de construir significados a partir de qualquer tipo de texto ou contexto, 

uma pessoa que reflita sobre as suas leituras e que construa o seu próprio 

conhecimento, não aceitando tudo como verdade absoluta.   

A leitura da palavra é sempre precedida da leitura de mundo. E 
aprender a ler, a escrever, alfabetizar-se é, antes de tudo, aprender a 
ler o mundo, compreender o seu contexto, não numa manipulação 
mecânica das palavras, mas numa relação dinâmica que vincula 
linguagem e realidade (FREIRE, 1983, p. 08). 

 
Reforçando esse entendimento, importa destacar as palavras de Solé 

(1998, p.172): “aprender a ler significa aprender a encontrar sentido e interesse 

na leitura. Significa aprender a se considerar competente para a realidade de 

tarefas de leitura e a sentir a experiência emocional gratificante da 

aprendizagem”. Portanto, a leitura significativa produz esses benefícios, 

proporcionando o aprimoramento da capacidade do sujeito de pensar por conta 

própria. Através da análise e da reflexão, da discussão e da argumentação o 

educando poderá construir suas própria escala de convicções e conclusões, 

sem se apossar das idéias dos outros. Por meio da leitura os sujeitos podem se 

tornar mais ativos, conscientes, participativos, esclarecidos e críticos. A prática 

da leitura possibilita a capacidade de atuar  ativamente no mundo em que o 

leitor está inserido e no qual interage. 

Pelas leituras que a obra de Solé (1998) proporciona, pode-se chegar 

à concepção de que a habilidade de organizar idéias e analisar o mundo é 

aprimorada e ampliada com a compreensão de textos, associados às 

experiências vividas, fornecendo clara visão do cotidiano, condizente com a 

realidade social. A leitura reserva um espaço para o sujeito imaginar-se, 

analisar-se e apropriar-se de si mesmo, realizando uma reflexão através dos 

novos conhecimentos associados com as experiências e saberes já existentes. 

Nesse contexto, cabe ao educador atuar como mediador entre a leitura e as 

possíveis interpretações a serem exploradas. 
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As mais variadas leituras disponibilizadas ao sujeito têm, por 

consequência, as mais diferenciadas interpretações, que dependem da 

bagagem de experiências de cada pessoa e do âmbito social que as envolve. 

Como somos seres únicos e com características próprias, a instituição 

educacional não pode ficar alheia a essa realidade. O sujeito precisa ser 

respeitado em sua individualidade. Por isso, a leitura que cada educando 

realiza e o tempo que cada sujeito necessita para avançar no processo ensino-

aprendizagem precisa ser considerado. O processo que envolve a aquisição da 

técnica da leitura e da escrita, como mencionado acima, foi pesquisado por 

Emília Ferreiro (1996), chegando a descrever que:  

Quando procuramos compreender o desenvolvimento da leitura e 
escrita, do ponto de vista dos processos de apropriação de um objeto 
socialmente constituído (e não do ponto de vista da aquisição de uma 
técnica de transcrição), buscamos ver se havia modos de 
organização relativamente estáveis que se sucediam em certa ordem. 
Agora sabemos que há uma série de modos de representação que 
precedem a representação alfabética da linguagem; sabemos que 
esses modos de representação pré-alfabéticos se sucedem em certa 
ordem: primeiro vários modos de representação alheios a qualquer 
busca de correspondência entre a pauta sonora de emissão e a 
escrita; depois, modos de representação silábicos (com ou sem valor 
sonoro convencional) e modo de representação silábico-alfabéticos 
que precedem regularmente a aparição da escrita regida pelos 
princípios alfabéticos (FERREIRO, 1996, p.10). 

 
A leitura pode ser oral, falada ou ouvida, ou pode ser visual e 

silenciosa. Para Cagliari (1995, p.151), “leitura é toda manifestação lingüística 

que uma pessoa realiza para recuperar um pensamento formulado por outra e 

colocado em forma de escrita”. Na escola, em geral, é privilegiada a leitura 

visual e silenciosa, embasada na crença de que é o melhor meio para a 

reflexão, dando pouca importância para a leitura feita em voz alta. Tanto isso é 

verdade que a grande maioria das pessoas não lê em público por ter vergonha 

e medo de não saber se expressar ou não usar a entonação correta. 

Aceitando como premissa que o desenvolvimento da capacidade 

leitora do sujeito e, por extensão, sua capacidade para a produção textual inicia 

com o seu ingresso na educação formal,  se o educador estiver atento a isso, 

aproveita as primeiras leituras de seus  sujeitos para encorajá-los a realizar 

leituras em voz alta. Tais atividades têm como finalidade superar as leituras 

silabadas, silenciosas, interrompidas por pausas, vagarosa, sem ritmo, sem 

entonação, ou seja, sem expressão oral. Essa estratégia proporciona maior 
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facilidade para a interpretação e compreensão do que está sendo lido. 

Encorajar e estimular os sujeitos a ler em voz alta, elogiando-os e mostrando 

que todos são capazes, é tarefa do educador comprometido com a educação 

(SILVA, 1998). 

Em essência, a leitura caracteriza-se como um dos processos que 
possibilita a participação do homem em sociedade, em termos de 
compreensão do presente e do passado e termos de possibilidade de 
transformação sóciocultural futura. E, por ser um instrumento de 
aquisição, transformação e produção de conhecimento, a leitura, se 
aciona de forma crítica e reflexiva dentro ou fora da escola, levanta-
se como um trabalho de combate à alienação, capaz de facilitar às 
pessoas e aos grupos sociais a realização da liberdade nas 
diferentes dimensões da vida. Por isso mesmo, considerando as 
contradições presentes em nossa sociedade, uma concepção de 
leitura não pode deixar de incluir movimentos de consciência, 
voltados ao questionamento, à conscientização e à liberdade (SILVA, 
1998, p. 24). 

 
Ler é uma forma de criar, reescrever o que o autor quer transmitir. 

Assim, não é possível a quem lê alienar-se do que está escrito. A crítica em 

relação à leitura é a mesma que deve ser tomada diante do mundo, da 

realidade, das situações do cotidiano e dos fatos diários. Tornar-se crítico é 

mais que ler. Portanto, a leitura é parte integrante da formação crítica do 

sujeito, incorporando-se em sua vida através de ações atuantes e 

transformadores da realidade social contemporânea. 

 

2.1    A Leitura e o Processo Ensino e Aprendizagem 

 
O sentimento de angústia e frustração que toma conta de educandos e 

educadores ao ser constatada a inépcia dos sujeitos na apropriação da 

capacidade leitora, em qualquer nível de aprendizagem, impulsiona a busca de 

soluções nas hipóteses possíveis de construção do conhecimento. A situação 

emocional na evolução do processo de interação social do sujeito e a realidade 

lingüística no momento da aquisição da capacidade leitora constituem fontes 

alternativas atuantes utilizadas para estabelecer eficiência e qualidade ao 

ensino e aprendizagem. Considerados esses vieses, certamente o processo 

poderá ser encaminhado de forma agradável e produtivo, sem os habituais 

sofrimentos gerados pela desinformação que, algumas vezes, são vividos por 

todos os sujeitos envolvidos. 
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O sujeito aprendiz em idade escolar, na maioria das vezes, entre 

outras coisas se constitui de um ser falante que se comunica com os outros, 

compreende muitos conceitos e várias palavras. A fala, com a complexidade 

que o processo envolve, é prova da capacidade intelectual super desenvolvida 

do sujeito, que não precisa de professores ou métodos específicos, 

necessitando apenas do convívio em uma comunidade “falante”. Além dessa 

capacidade para aprender a falar e da habilidade lingüística para apropriar-se 

de conhecimentos, ao sujeito entre 7 e 11 anos de idade poderia ser 

questionado sobre o que pretende da língua escrita e para quê pretende 

aprender a ler e escrever. A resposta seria sua motivação para a busca na 

aquisição dos conhecimentos relacionados com a leitura e escrita. 

De acordo com Cagliari (1999): 

No ensino de português é fundamental distinguir os três tipos de 
atividades ligadas respectivamente aos fenômenos da fala, da escrita 
e da leitura. São três realidades diferentes que estão intimamente 
ligadas em sua essência, mas que têm uma realização própria e 
independente no uso de uma língua (CALEGARI, 1999, p. 30).  
 

Importa evidenciar que a fala reflete a escrita. No entanto, muitas 

vezes se ignora elementos que pertencem a uma ou a outra. A língua 

portuguesa tem o certo e o errado somente em relação a sua estrutura. Com 

relação ao uso, de acordo com a região e cultura da qual a pessoa faz parte, 

não há certo ou errado, mas o diferente. Conhecer a realidade lingüística do 

sujeito não é apenas verificar se ela fala certo ou errado, mas sim como ela se 

apropriou desse modo de falar. Não há como desprezar os estágios pelos quais 

o sujeito passa, mas sim necessita entendê-los para programar-se, com o 

objetivo de desenvolver atividades condizentes às particularidades e 

necessidades de cada um. 

Respeitando o pensamento do sujeito sobre a leitura, a escrita e o 

“erro” como construção de aprendizagem, Emília Ferreiro e Ana Teberosky 

(2003) trazem uma vasta pesquisa nesse campo. Contemplando estudos de 

Emília Ferreiro (1991), no contexto da psicogênese da leitura e da escrita, 

nega-se retrocessos no campo da aquisição da capacidade leitora, na medida 

em que estudos apontam para o repensar da lógica da apropriação da língua 

escrita, quando esta não coincide com a lógica do processo de aprendizagem 

do  sujeito. 
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Sugere-se que as propostas metodológicas de aquisição da 

capacidade leitora dos sujeitos, sejam elas quais forem, estejam baseadas no 

critério de direção em sentido inverso ao que tradicionalmente se fazia. A lógica 

não é mais como se ensina e sim como o sujeito aprende, que hipóteses 

elabora e como podem ser mediadas na superação dos conflitos de cada nível 

de aprendizagem. 

Segundo Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1991), no livro 

“Psicogênese da Língua Escrita”, sugerem que todas as produções escritas dos  

sujeitos, se forem consideradas, demonstram valorização do sujeito ao próprio 

sujeito e ao seu saber. A interpretação condizente, através de sua capacidade 

leitora, cada vez mais o incentiva, formando a consciência de suas produções 

são consideradas, encorajando a formular hipóteses críticas.  

Os desafios e intervenções feitas a cada nível de ensino produzem 

atividades didáticas pedagógicas, na intenção de levar os sujeitos a superarem 

os conflitos e atingirem o próximo nível. O papel do educador não é o de 

fornecer respostas prontas e imediatas, pois o saber tem que ser reestruturado 

pelo sujeito que aprende. Respostas prontas não respeitam os diferentes 

caminhos que cada  sujeito percorre na aprendizagem da leitura e da escrita. 

De acordo com Ferreiro e Teberosky (1991), os sujeitos demonstram 

claramente em suas escritas espontâneas, encontrados nos registros escritos 

de pesquisas que efetivaram, os mais claros indicadores de suas explorações, 

que induzem à compreensão da natureza da apropriação da leitura e da escrita 

por esses sujeitos. 

Em cada fase da aquisição da capacidade leitora do sujeito e, por 

conseguinte, de sua capacidade para produção textual, estando o educador 

atento, poderá perceber como o  sujeito  está elaborando suas aprendizagens, 

e qual esquema interpretativo está sustentando nas suas hipóteses de 

aprendizagem. O desafio está em “como” e “em que” circunstâncias é possível 

mudar as concepções inadequadas. O conflito pode se apresentar entre as 

produções que efetiva por si e as produções que adquire em seu meio social e 

familiar, principalmente quando diz respeito ao rompimento de princípios ainda 

não superados, remodelados ou apoderados.  Uma ação educadora de 

mediação neste momento é fundamental.  
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Sujeitos que se encontram nesse nível demonstram dificuldades para 

externar na produção escrita e na capacidade leitora crítica seus conflitos 

sociais e pessoais. Nesse momento, a leitura funciona como uma 

representação da linguagem oral para a evolução do intelecto dos sujeitos. 

Emília Ferreiro (1996) enfatiza que a leitura que ganha significado na 

linguagem oral dos sujeitos, migra da oralidade para a escrita, alcançando valor 

ao ser transcrita, por menor e mais fragmentada que seja. 

Nesse estágio, o sujeito venceu quase todos os obstáculos conceituais 

para a compreensão da leitura, pois consegue transpor as barreiras da leitura 

para a escrita e vice-versa, voltando para a linguagem oral e criticando a 

própria atuação. O  sujeito recebe desafios que o levem a se apoderar da uma 

capacidade leitora impar, porque individual, construindo textos de forma 

aceitável ortograficamente, com padrões gráficos de organização e 

sequenciamento das palavras. Sua produção textual se torna qualifica, no 

sentido de que o processo de construção do significado de sua escrita o torna 

leitor independente para atingir níveis cada vez mais complexos do processo 

de aquisição da capacidade leitora.   

Com essas considerações, admite-se que apenas as condições ligadas 

à contradição interna do sujeito não são justificativas suficientes para que o 

avanço na descoberta da organização da escrita e leitura convencional se 

efetivem. Sem as informações fornecidas pelo meio, de maneira a disponibilizar 

formas fixas que permitam o refinamento da aprendizagem do valor sonoro 

tradicional das letras, das oportunidades de comparar diversos modos de 

escrita e da significação da leitura, o avanço pode não ocorrer. 

Autorizar a que, espontaneamente, os sujeitos leiam e escrevam textos 

é de fundamental importância para que se faça adequadamente a 

movimentação mental rápida e tranquila da transposição da fala para a leitura e 

da leitura para a escrita ortográfica. A preocupação excessiva com a forma 

ortográfica pontua negativamente o que deveria ficar em segundo plano. Ou 

seja, o principal é que os sujeitos transportem suas habilidades de falantes e 

que desenvolvam sua capacidade leitora. Aos poucos, e gradativamente, se 

cuidará da ortografia. Mas esse processo pode ser feito de uma forma que não 
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amedronte a quem está em fase de construção de sua capacidade leitora e de 

produção textual, no mundo da escrita e da leitura. 

O trabalho de educadores comprometidos com os educandos e suas 

aprendizagens é, geralmente, dia após dia, uma constante busca por desafios, 

decisões, novas desafios e novas decisões. O professor desempenha o papel 

de auxiliar os sujeitos a criarem problemas suficientemente grandes para 

darem tudo de si, gastarem suas energias na busca de respostas para as suas 

hipóteses e mostrarem os seus potenciais, sempre aprimorando a capacidade 

de aprender. Para que se consiga o empenho desses sujeitos, os resultados 

positivos e o sucesso em suas vidas, antes de tudo não pode faltar o principal, 

que é o gostar do que estão fazendo. Estímulo e prazer, em qualquer programa 

educativo, é ingrediente constante para efetivar-se a construção, de dentro 

para fora, de uma aprendizagem significativa, tornando-a parte das vidas dos 

participantes. Dentro desse contexto, o tema a seguir trata do prazer que deve 

estar incluído em tudo que se faz, sendo imprescindível para que ocorra uma 

aprendizagem significativa. 

 

2.2 Leitura e Prazer, Um Encontro Necessário 

 
Os indivíduos lêem movidos por necessidade ou interesse, podendo 

servir de auxílio para conviver com os outros; na sala de aula e na escola; se 

comunicar; descobrir as informações que estão no mundo e são necessárias 

para o ser humano interagir, crescer como cidadão consciente e atuar na 

sociedade em que vive.  

A palavra escrita, o texto ou um livro permanece em um espaço de 

magia e encanto que, quando trabalhados desde a infância, deixa marcas 

através dos tempos, chegando até a vida adulta. Cultua-se a crença de que 

nessa direção os currículos pedagógicos poderiam construir seu planejamento, 

voltados para o prazer de ler e compreender, estimulando os  sujeitos se 

apoderarem da leitura como algo a ser descoberto. Um mistério, um segredo a 

ser revelado e, ao mesmo tempo, aprendendo através dela, novas e 

significativas idéias.  
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De acordo com Oliveira (1996), a absorção da capacidade leitora pelo 

sujeito  

deveria ser desenvolvido como algo de mistério e surpresa, que 
fosse ao encontro do universo infantil, da fantasia, da brincadeira, do 
pensamento mágico, como portas que se vão abrindo uma após a 
outra, mostrando sempre novos horizontes, novas perspectivas, com 
uma sensação de prazer (OLIVEIRA, 1996, p. 18). 
 

Porém, se o trabalho com a leitura pode ser desenvolvido dessa forma, 

por que tantas dificuldades, com todas as disciplinas enfrentando situações 

imprecisas de leitura e compreensão de textos? Embora trabalhadas 

diariamente em sala de aula, as outras áreas do conhecimento transferem para 

a disciplina de língua portuguesa a responsabilidade da leitura com prazer. 

Porém, a tarefa de ensinar a leitura é compromisso da escola como um todo, e 

não apenas do professor de língua portuguesa. Qualquer disciplina necessita 

sensibilizar-se para as exigências de sua função, preparando os sujeitos 

leitores, ampliando a sua capacidade crítica, desenvolvendo o seu potencial de 

reflexão e questionamento, sem esquecer da relação de prazer com o texto. 

Neste sentido, Colomer (2001) esclarece que: 

O ensino da leitura passou a ser contemplado como uma tarefa 
própria dos professores de todas as áreas de conhecimento. Na 
verdade, uma parte muito importante da aprendizagem escolar 
consiste na ampliação do domínio lingüístico, da mera conversa a 
formas cada vez mais abstratas e formalizadas. Na escola, os  
sujeitos recebem muita informação sobre a forma em que a 
sociedade interpreta a realidade física e social por meio dos 
conteúdos de todas as disciplinas curriculares. Essas interpretações 
são indissociáveis pela maneira de falar sobre elas, da maneira como 
a linguagem interpreta o mundo. Por isso, a possibilidade de sucesso 
acadêmico está intimamente ligada à exigência de uma maior 
capacidade de simbolização (COLOMER, 2001, p. 125). 
 

A integração das técnicas de leitura às práticas normais das diversas 

matérias deve ser uma questão a ser considerada por todos os educadores de 

qualquer área de conhecimento. Os educadores deveriam estar interessados 

naquilo que significa compreender os textos  propostos em sala de aula, 

pesquisando quais as capacidades e conhecimentos exigidos dos seus  

sujeitos e que características favorecem ou dificultam a compreensão desses 

textos. Tal procedimento está fundamentado no ensino da leitura significativa e 

da interpretação que, como já exposto, não é responsabilidade apenas do 
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professor de língua portuguesa; todos deveriam propiciar atividades que 

motivassem a leitura e a compreensão prazerosa. 

Solé (1998), partidário da mesma teoria, afirma:  

O termo “motivação” é polissêmico, e por isso, sem qualquer intenção 
de exaustividade, gostaria de frisar como o entendo no âmbito da 
leitura. Parece-me que uma atividade de leitura será motivadora para 
alguém se o conteúdo estiver ligado aos interesses da pessoa que 
tem que ler e, naturalmente, se a tarefa em si corresponde a um 
objetivo. Em uma classe, pode ser muito difícil contentar os interesses 
de todos os sujeitos em relação à leitura e fazê-los coincidir com os 
do professor, que supostamente interpreta as prescrições das 
propostas curriculares (SOLÉ, 1998, p. 43).  

 
A motivação, que confere o prazer, é o principal meio para a 

aprendizagem de qualquer conteúdo. É necessário um estímulo que faça 

caminhar em busca do conhecimento de novos saberes. Para isso, essa busca 

deve estar ligada aos interesses e à realidade de cada um, individualmente.  

Contribuir para que os sujeitos aprendam a compreender e interpretar 

textos escritos de diferentes tipos, com diferentes intenções e objetivos, de 

certa forma é desenvolver a autonomia das pessoas, na medida em que a 

leitura é fundamental para garantir a inclusão à sociedade letrada. O 

reconhecimento é de a leitura tornou-se hoje uma ferramenta de prazer 

indispensável à vida em sociedade. O sucesso escolar, o sucesso profissional, 

a liberdade e a ascensão social, bem como a autonomia do cidadão, 

dependem em grande parte da capacidade de leitura. 

O contato com diferentes textos permite que o sujeito descubra a 

leitura como algo prazeroso e que pode ter diferentes finalidades: de 

aprendizagem, de puro instrumento de diversão, para esclarecimento de 

dúvidas, para a busca de informações, etc. Porém, em todas elas o prazer 

deve estar acompanhado, como se fosse  

uma ferramenta lúdica que permite explorar mundos diferentes dos 
nossos, reais ou imaginários, que nos aproxima de outras pessoas e 
de suas idéias, que nos converte em exploradores de um universo 
que construímos com nossa imaginação (CURTO, 2000, p.55). 
 

A prática da leitura como um hábito se dá através do exercício de 

prazer diário. Esse exercício é composto por situações reais de leitura como, 

por exemplo, a leitura de cartas ou bilhetes, um texto trazendo esclarecimentos 

sobre algum assunto, uma história de literatura a ser lida, a interpretação de 

rótulos de produtos e informações sobre os mesmos, a leitura de um manual de 
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regras de um jogo, o hábito de ler o jornal do dia ou numa leitura 

compartilhada, realizada entre os amigos e em momentos livres, com o objetivo 

de instigar a curiosidade dos  sujeitos a buscarem novas leituras por interesse 

de prazer próprio. 

Curto (2000) corrobora com este pensamento e descreve que: 

Uma tarefa demasiado fácil se torna monótona, chata. Uma tarefa 
demasiado difícil assusta e inibe. Os sujeitos devem se sentir 
capazes de abordar com sucesso a tarefa que lhes propomos. A 
medida do êxito é dada, especialmente, pela resposta dos adultos 
frente ao resultado do esforço do sujeito, isto é, a avaliação. A 
consciência de fracasso pode ser adquirida muito precocemente se a 
resposta que o sujeito obtém é de rejeição. Em muito pouco tempo, o 
sujeito pode aprender que tudo o que faz não agrada nunca, nem é 
valorizado. A motivação está estreitamente relacionada com a auto-
estima e o auto-conceito acadêmico, e estes são ensinados pelo 
professor e pelos adultos e sujeitos que se relacionam com o 
aprendiz (CURTO, 2000, p. 83). 

 
O sujeito pode avançar muito no mundo da escrita e da leitura, se 

receber auxílio dos outros (dos pais e professores). Portanto, o trabalho de 

ensino e aprendizagem, realizado em parceria entre as famílias e a escola, 

pode ser um ponto decisivo e importantíssimo para que o resultado seja 

positivo e a favor da aprendizagem significativa. A seguir, tratarei desses dois 

elementos essenciais, compostos da influência da escola e da família no 

ensino da leitura. 

 

2.2.1    A influência da família 

 
Alguns sujeitos, apesar de terem enfrentado o modo tradicional de 

educação, tornaram-se leitores fluentes e escritores qualificados de texto, 

enquanto outros nunca conseguem superar as fases iniciais de decodificação 

das palavras em sons, pelos diferenciados métodos de aprendizagem 

empregados. A maioria dos casos de sujeitos que conseguem avançar no 

processo da aquisição da escrita e da leitura, convivem com famílias leitoras 

que lhes auxiliam e se preocupam com suas aprendizagens. São aqueles que 

têm livros em casa, que possuem pais leitores, que assistem atos de leitura e 

escrita, dirigidos ou não a elas. 
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Segundo Sabinson (1988): 

Esses sujeitos, cercadas de material escrito e de escrita desde 
pequenas, têm a oportunidade de formular hipóteses sobre o objeto 
escrito e os atos de ler e escrever e de testá-las nas suas perguntas 
dirigidas a adultos de boa vontade, num ambiente familiar. Para elas, 
escrita e leitura são atos significativos – ler e escrever têm significado 
(SABINSON, 1988, p. 20). 

 
Ana Teberosky (2003), no prefácio do seu livro “Aprender a ler e 

escrever – uma proposta construtivista”, apresenta afirmações tais como: “o 

sujeito pode avançar muito no mundo do texto escrito se receber a ajuda dos 

outros (dos pais e professores)”. É possível, assim, perceber de maneira clara 

que o auxílio e o apoio das famílias no processo ensino-aprendizagem dos 

filhos é diferencial positivo para que os sujeitos se tornem futuros leitores, com 

facilidade e gosto nas atividades que envolvem a escrita, leitura e expressão 

oral. Quando uma família, ou pessoas que convivem com o sujeito, se 

empenham em auxiliá-lo no processo de desenvolvimento da leitura e da 

escrita, abre-se um leque de conhecimentos, estimulando a curiosidade e a 

busca pelo novo.  

É não é o caso de sujeitos de famílias menos favorecidas socialmente, 

onde a presença da leitura e da escrita é rara ou nem mesmo existe, ou porque 

seus familiares não aprenderam a ler ou porque suas condições de vida e de 

trabalho quase não exigem o uso da língua escrita. Porém, essa questão não 

ocorre com sujeitos de uma classe social mais favorecida, pois tem contato em 

sua casa com jornais, revistas, bilhetes, cheques, listas de compras, livros ou 

com adultos que praticam atos de leitura, ou seja, a leitura e a escrita fazem 

parte da sua vida cotidiana. Claro que somente isso não fará do sujeito um 

excelente leitor. 

De acordo com Ana Teberosky (2003, Prefácio): “os três elementos do 

diálogo educativo, os sujeitos, os adultos e os materiais constituem um 

triângulo no qual cada parte contribui para construir a trama desta história”. 

Infelizmente não podemos contar sempre com a harmonia desses três 

elementos para estabelecer um diálogo educativo adequado. Muitas vezes os 

adultos entram em um jogo de tentar encontrar culpados pela dificuldade 

apresentada pelo  sujeito. 
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Conforme Monteiro (2004): 

A escola culpa a família pelos hábitos do filho e sente-se impotente 
para modificá-los. Os pais, quando são chamados, na maioria das 
vezes, vêm nervosos, acusando a escola de criar caso à toa e não ter 
tempo para ficar vindo a reuniões e dando atenção a brigas de 
moleques. Em alguns casos, os pais chegam alegando que não 
sabem mais o que fazer com o filho, que não podem mais com a vida 
dele (MONTEIRO, 2004, p.63). 
 

Interessa resgatar a parceria com essas famílias, de maneira a 

assegurar o encontro com a leitura prazerosa por parte dos sujeitos. Importa 

expor o valor da ação familiar na vida dos sujeitos, acentuando o caráter de 

seres atuantes na sociedade que interagem no convívio das famílias, 

conscientizando-as que se constituem em suporte social em termos de 

conhecimento e que têm muito a ensinar. 

De acordo com Delors (2003): 

A família constitui o primeiro lugar de toda e qualquer educação e 
assegura, por isso, a ligação entre o afetivo e o cognitivo, assim como 
a transmissão de valores e das normas. [...] Um diálogo verdadeiro 
entre pais e professores é, pois, indispensável, porque o 
desenvolvimento harmonioso dos sujeitos implica uma 
complementaridade entre educação escolar e educação familiar 
(DELORS, 2003, p. 111). 

 
A crença no trabalho educativo realizado com o apoio dos pais deve 

permanecer e ser acentuado sempre que possível, no incentivo à ação 

conjunta de todos os envolvidos na educação desses sujeitos, valorizando as 

atitudes dos responsáveis e pontuando o que necessário. Resgatando o 

empenho das famílias para o trabalho, em parceria com a escola, na proposta 

de rever e ressignificar as posturas de seres humanos dispostos a ajudar na 

reorganização da rotina escolar dos alunos, será possível colocar esses 

sujeitos na posição de aprendentes e, através da prática pedagógica. 

Pais e filhos, juntos, podem partilhar experiências prazerosas na 

descoberta do mundo dos livros. Folheando-os e mostrando figuras, os pais 

estarão ensinando os nomes das coisas conhecidas e desenvolvendo nos seus 

filhos uma saudável curiosidade por aquilo que os livros podem oferecer. Pode 

se constituir um hábito para toda a vida. Em uma residência, onde os pais 

gostam de ler, mesmo que a biblioteca seja pequena, o sujeito cresce 

valorizando naturalmente aqueles objetos cheios de sinais que conseguem 

prender a atenção das pessoas por tanto tempo. Através da fala dos pais é que 
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o sujeito efetua os primeiros contatos com a linguagem. Através dessa mesma 

linguagem é que, futuramente, terá contato com a leitura. Por isso a 

importância do som das palavras, da entonação usada nas rimas, cantigas, 

histórias, etc. 

Observando as figuras nos livros, revistas e jornais, o sujeito começa a 

reconhecer ilustrações familiares e a tentar expressar-se verbalmente. É 

preciso, então, que ela tenha acesso a figuras simples, coloridas e conhecidas, 

que as identifique mesmo sem saber os nomes, mesmo que não possua 

habilidade motora para manusear corretamente um livro ou revista. Então, 

provavelmente, se deixada sozinha com um livro, nas primeiras vezes, fará uso 

inadequado dele. É preciso que os pais, desde cedo, ensinem aos sujeitos o 

respeito e o cuidado que se deve ter com os livros e materiais dessa espécie. 

A história mais importante para o sujeito é a história de sua vida, ela 

gosta de ouvi-la desde muito cedo. Quando ingressa na escola e como a 

desenvolver a capacidade leitora, gosta de ler e escrever sobre como nasceu, 

suas artes, fatos ocorridos com seu pai, mãe, irmãos, avós, etc. Esse contato 

tão simples desenvolve no sujeito noções de identidade e de tempo. À medida 

que o sujeito cresce, as histórias se complicam, mas continuam envolvendo 

experiências e situações de vida importantes para ela. Começa a reconhecer e 

interpretar sua história de vida real. Importa ter acesso à leitura de histórias 

iniciadas por “era uma vez” e terminadas com “viveram felizes para sempre”, 

porque permitem pensar sobre coisas que podiam ser assustadoras, mas que 

não são, porque já sabe que tudo vai acabar bem. 

Sandroni (1998) afirma que: 

Muitos pais – e também professores e pedagogos – se perguntam se 
os contos de fadas não são muito assustadores. Existe uma 
tendência a abrandar passagens consideradas violentas, ou mesmo 
eliminar, lobos maus e bruxas, Mas as bruxas, os gigantes, os anões 
e os lobos continuam a exercer um fascínio muito grande sobre o 
sujeito. Ela pede histórias desse tipo e gosta de enfrentar e vencer o 
susto que sente. Além disso, é preciso que ela entre em contato e 
explore os aspectos mais sombrios da vida. Sentindo o calor da voz e 
do corpo dos pais, o sujeito pode ouvir histórias sobre gente má. Ela 
vai percebendo que nem sempre a vida é boa e tranqüila. Histórias 
assim podem ajudá-la a lidar com sentimentos fortes, como o medo, 
protegida pela proximidade do pai e da mãe (SANDRONI, 1998, p. 
37). 
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Apesar de todas as discussões, ainda se pode detectar o sentido 

familiar atribuído aos textos de leitura ou histórias infantis. Porém, o que 

importa é constatar se o livro pode servir para a construção da capacidade 

leitora do sujeito, refletindo sobre a própria condição pessoal e a imagem 

projetada pelos familiares, como da sociedade em que vive. O “maravilhoso” 

sempre foi e continua sendo um dos elementos mais importantes da leitura 

destinada a esses sujeitos. Através do prazer ou das emoções que as histórias 

proporcionam, o simbolismo que está implícito nas tramas  e personagens 

familiares, vai agir no inconsciente do sujeito, atuando pouco a pouco para 

ajudar a resolver os conflitos interiores, normais da infância com sua família. 

A psicanálise afirma que os significados simbólicos dos contos 

maravilhosos estão ligados aos eternos dilemas que o homem enfrenta, ao 

longo do seu amadurecimento emocional, com sua família e com a sociedade. 

É durante esta fase que surge a necessidade do sujeito em defender sua 

vontade e independência em relação ao poder dos pais ou sua rivalidade com 

os irmãos e amigos. 

Importa ressaltar que o conto, enquanto diverte o sujeito por influência 

da família, a esclarece sobre si mesma e favorece o desenvolvimento de sua 

personalidade. A não-interferência nesse processo de construção da 

capacidade leitora do sujeito é fundamental, no que concerne ao encontro 

pessoal com o significado na vida. 

Cabe à família engajar-se na oportunidade de oferecer aos sujeitos 

textos literários que lhes preservem o direito de pensar outras formas de ver o 

mundo, pelo tratamento dado a situações afetivas com que o sujeito lida nessa 

etapa de desenvolvimento e por seu caráter lúdico e prazeroso. A verdade é 

que tudo o que é fantástico vai alimentando a sua imaginação e entrando no 

seu mundo, onde os limites entre o real e o imaginário ainda estão sendo 

estabelecidos. 

Os pais devem ter consciência que o tempo estabelecido para a leitura, 

é um momento de distração, prazer e de ter paciência, porque esse será o 

momento dos porquês. É importante que nessa hora não haja pressa. É preciso 

respeitar as pausas, perguntas e comentários naturais que a história possa 

despertar. Nas tarefas de leitura os sujeitos comportam de maneira 
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diferenciada. Alguns gostam de ouvir histórias, mesmo sem entender, só por 

causa do ritmo; outros se prendem às figuras dos textos; outros, ainda, são 

inquietos e querem virar logo a página para chegar ao fim. Mas tudo isso são 

comportamentos normais, a que os pais vão se adaptando. 

A participação dos pais nas atividades para desenvolver o gosto pela 

leitura não se encerra quando os sujeitos atingem a idade escolar. Pelo 

contrário, a presença e colaboração dos pais continuam sendo de fundamental 

importância, pelo auxílio que poderão prestar. Muitos pais encontram 

dificuldade em ajudar seus filhos com a leitura, por não saberem a melhor 

maneira de fazê-lo. Quando não esbarram na maneira de ajudar, por escassez 

de respaldo, não encontram espaço na escola de seus filhos, para se abrir e 

perguntar como ajudar ou, muitas vezes, por falta de interesse. A escola, às 

vezes, não possui interação suficiente com os pais para conseguir um trabalho 

em conjunto; por outro lado, o desinteresse pelo estudo dos filhos tem 

aumentado sensivelmente. 

Segundo Saraiva (2001): 

A leitura e a troca de experiências de leitura e de vida, já não fazem 
parte dos encontros familiares. O encantamento oriundo de fábulas e 
de lendas, de narrativas, fantásticas ou realistas da história de vida, 
marcadas por fracassos, sofrimentos e alegrias, bem como o ludismo 
dos jogos poéticos não mais agrega a família em torno de um círculo 
solidário e cedem lugar aos programas televisivos ou aos jogos 
eletrônicos, comprovando a afirmação de procedimentos que 
estimulem o individualismo e empobrecem o sujeito em sua 
capacidade de diálogo (SARAIVA, 2001, p. 24).  
 

A afirmação de Saraiva (2001) comprova a realidade cotidiana, onde 

as famílias convivem em mesmo espaço físico, porém com o mínimo de 

diálogo. Não conversam e cada pessoa está preocupada com seus problemas 

pessoais e em suprir as necessidades primárias da família como um todo, que 

constitui, por si só, tarefa difícil. A educação e a aprendizagem dos sujeitos 

ficam em segundo plano e, na maioria das vezes, delegada unicamente à 

escola e, anteriormente a elas, às creches ou maternais. 

Spiegel (2001), ressalta que: 

O envolvimento dos pais com relação ao desenvolvimento dos filhos 
influi sensivelmente na conduta dos jovens. Mas muito precisa ser 
acrescido para motivar os pais no sentido de oferecerem ambientes 
de leitura, a fim de propiciar melhores condições para a realização do 
hábito de ler. As formas iniciais de contato com a leitura poderão 
perpetuar-se, tornando-se habituais ao longo da vida. Considera-se, 
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porém que muitas famílias enfrentam várias dificuldades para 
sustentar os filhos e também para mantê-los na escola. Exigir muito 
além disso, ou seja, seria provavelmente, pretender o inatingível 
(SPIEGEL, 2001, p. 34).  

 
Diante da realidade, no entanto, infelizmente poucos são os sujeitos 

que possuem a oportunidade de vivenciarem experiências de leitura na família. 

A maioria tem seu primeiro contato com livros, revistas e jornais somente na 

escola.  

Os sujeitos que apresentam uma história de dificuldades e fracasso 

escolar em leitura e escrita na alfabetização, em sua maioria, estão inseridas 

em famílias em que os pais vêem a aprendizagem de forma descontínua: há 

um momento antes de se ter aprendido e outro quando já se aprendeu. 

Teberosky (2003) complementa afirmando que nas famílias em que 

os sujeitos realizam práticas de leitura ampliam o vocabulário e tiram 
maior proveito da leitura e da escrita escolar e, reciprocamente, a 
leitura lhes contribui para ampliar o vocabulário. Ao contrário, as 
sujeitos que realizam poucas práticas de leitura têm mais dificuldades 
para entender textos e para produzi-los, e não obtém tantos 
benefícios de suas experiências escolares (TEBEROSKY, 2003, p. 
36). 

 
Cabe a escola mostrar às sujeitos que não têm apoio, estímulos e 

famílias participantes no processo da alfabetização pelo qual estão passando, a 

significação das atividades de ler e escrever. Inseridos no mundo escolar as 

sujeitos terão a oportunidade de compreender o verdadeiro significado da 

alfabetização em suas vidas, compreendendo a necessidade da leitura e da 

escrita. 

Atualmente, com todo avanço tecnológico e em todas as áreas, a 

realidade é que a escola ainda recebe um grande número de sujeitos que têm 

um contato esporádico com o mundo da escrita e em suas casas. 

Normalmente, seus pais e familiares são analfabetos ou semi-analfabetos. 

Provavelmente esses sujeitos estão carentes de uma interação maior com o 

material escrito, da leitura e do incentivo e oportunidade de observarem atos de 

leitura e escrita praticados por adultos. Elas não compreendem o valor e o 

sentido da leitura em suas vidas. 

Teberosky (2003) trás situação de aprendizagem informal, que pode 

ser realizada no cotidiano das famílias e que contribui de maneira essencial 

para formação dos futuros leitores:  
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A leitura de cartazes na rua ou a leitura doméstica fazem parte, 
também das práticas de leitura, ainda que não sejam dirigidas às 
sujeitos. As famílias de baixos níveis social e cultural podem 
considerar esses tipos de leitura práticas alternativas à leitura de 
histórias (TEBEROSKY, 2003, p. 21). 

 
Todas as atividades que estimulem para novos saberes dentro do 

mundo da escrita e da leitura são de grande importância, pois vão preparando, 

de alguma maneira, para tudo o que será a linguagem, para as tarefas de 

ensino escolar e para a interação social do indivíduo no mundo em que constrói 

a sua história. 

Conforme Alicia Fernandez (1990), a família como num estado 

hipnótico, acaba atribuindo responsabilidades e induzindo o sujeito a 

desempenhá-las. Sem perceber as conseqüências que poderá causar, não só 

bloqueia a aprendizagem dos seus filhos como pode ocasionar um bloqueio na 

capacidade de aprender dos sujeitos, desencadeando dificuldades na 

aprendizagem, que determina o desenvolvimento do  sujeito de acordo com a 

série que freqüenta. Esta situação fará com que o sujeito reaja de forma a 

mostrar que é capaz de superá-las ou se acomode na posição de não 

aprendente, por ter internalizado e aceito as afirmações diretas ou indiretas das 

pessoas da sua família, acreditando e vivenciando a sua incapacidade de 

aprender. A tarefa da escola é garantir ao sujeito a capacidade de aprender a 

ler, a escrever e construir seu conhecimento dentro de todas as áreas que 

desejar. Aprender é sempre possível! 

Teberosky (2003) fala da importância  

da qualidade das relações afetivas entre pais e filhos, 
desempenhando um papel muito importante no desejo de aprender. 
Os sujeitos que têm melhores vínculos afetivos, em famílias que 
apresentam situações estimulantes de leitura compartilhada, 
mostram-se mais interessadas pela escrita, pedem mais leituras de 
livros e fazem mais perguntas sobre as letras (TEBEROSKY, 2003, 
p. 130). 

 
Estas são experiências que, se não acontecem em casa, a escola deve 

proporcionar. Na escola existem vários tipos de aprendizagens, como em 

atividades de olhar, falar, esperar e escutar por parte do professor e do sujeito. 

No que se refere à leitura e à linguagem escrita, supõem atividades de contato 

com o escrito: olhar, tocar, falar de livros, revistas, materiais escritos de todo o 

tipo. Partindo dessas vivências é que se mantém a motivação para que ocorra 
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a aprendizagem e onde entra a ação contínua das famílias e dos professores. 

Para esclarecer e exemplificar o trabalho pedagógico do desenvolvimento da 

capacidade leitora dos sujeitos, a seguir são apresentadas considerações a 

respeito da influência da escola nesse processo. 

 

2.2.2    A influência da escola 

 
Formar um bom leitor, não é tarefa muito fácil, nem para quem ensina 

e nem para quem aprende. Para formar um bom leitor é preciso, 

primeiramente, respeitar a história de vida do sujeito, introduzindo a leitura de 

forma significativa e criativa. Nesse contexto, a leitura pode e deve tornar-se 

um processo tão inconsciente e automático quanto a fala. Mas isso com 

cautela, para que o  sujeito não adquira maus hábitos de leitura como a 

soletração, a leitura silabada, interrompidas por pausas, sem ritmo e realizada 

somente de forma silenciosa. 

Esse é um desafio vivido pela escola em todas as partes do mundo. É 

também uma reclamação geral, desde o Ensino Fundamental até às 

universidades: o gosto e o hábito pela leitura estão desaparecendo entre os 

sujeitos e os adolescentes. Isso muitas vezes acontece porque o mundo da 

leitura apresentado pela escola é totalmente desvinculado do cotidiano do 

educando. Sendo assim, ao iniciar o ensino da leitura, é preciso tomar cuidado 

para que este não se apresente alheio à vida social do sujeito, pois isso poderá 

levar o  sujeito a encarar o ler e escrever como ato necessário somente para 

passar de ano e fazer os exercícios em sala. No entanto, se esse trabalho for 

desenvolvido de forma a demonstrar que a leitura e a escrita possuem função 

imediata e não apenas num futuro distante, é provável que o indivíduo se sinta 

mais motivado para a aprendizagem. 

A leitura é um processo complexo e que envolve várias etapas. Porém, 

apresenta-se mais fácil de aprender que a escrita, pois a partir do momento 

que o sujeito começa a interagir com o mundo que a rodeia e também ouve 

histórias, ela já está fazendo um tipo de leitura mais ampla. Infelizmente, na 

maioria das vezes, a maneira com a qual a escola enfatiza a escrita e ensina a 
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leitura, com a pobreza e a falta de significado do bê-a-bá, é muito difícil que o 

sujeito adquira gosto pela leitura e tampouco, torne-se um leitor competente. 

Em seus escritos, Cagliari (1995) alerta a respeito, quando afirma que:  

A leitura é uma fonte de prazer, de satisfação pessoal, de conquista, 
de realização, que serve de grande estímulo e satisfação para que o 
sujeito goste da escola e de estudar. Mas, se frustrarmos os sujeitos 
não lhes dando essa chance ou, pior ainda, se substituirmos essa 
leitura gostosa por textos mal escritos, enfadonhos, estranhos, o que 
vamos esperar delas depois? Que graça tem a escola? Para que 
serve ler e escrever? Para reproduzir essas idiotices? Será essa a 
melhor maneira de se introduzir o sujeito na escrita e na leitura? 
Certamente que não! É de fato a pior maneira. Muito me admira a 
paciência que os sujeitos têm com a escola! Será que a escola nunca 
refletiu sobre o que pensa um sujeito quando compara as leituras que 
faz em casa, de revistas e livrinhos infantis, com a leitura que a 
escola a obriga a fazer? (CAGLIARI, 1995, p. 170). 
 

O que ocorre é que cobramos tanta criatividade dos sujeitos e pouco a 

colocamos em prática. Se a escola trabalhar mais a sua criatividade, 

provavelmente conseguirá obter meios para manusear a leitura de forma 

prazerosa, tornando-se um hábito para toda a vida. O essencial é deixar o 

sujeito ler, conduzindo-a de maneira a refletir sobre as estratégias de leitura e o 

conteúdo do que está lendo. Para isso, ao contrário do que alguns professores 

pensam, não é necessário que o sujeito conheça todas as palavras do texto. 

Ele pode ir lendo algumas palavras que sejam significativas para ele e, aos 

poucos, irá compreender todo o texto. 

Para que o sujeito se torne um leitor competente, ela precisa ter 

contato com vários tipos de texto: livros, cartilhas, gibis, revistas, jornais... É 

dever da escola propiciar esse acesso, pois alguns sujeitos não têm 

oportunidade de estabelecer contato com diversificados materiais escritos 

antes de ingressarem na escola. Somente dispondo o acesso a estas 

diferentes formas da expressão escrita, o sujeito terá contato com as variadas 

situações de leitura e vai poder formar sua identidade como leitor, contribuindo 

também para facilitar desenvolvimento de sua capacidade leitora. 

As questões abordadas por Teberosky (2003) fazem pensar que é 

importante que o educador traga para a sala de aula uma grande variedade de 

portadores de texto, que proporcione momentos de interação entre esse mundo 

vasto da leitura e os sujeitos. A interação poderá ser entre os portadores e os  

sujeitos, mas também entre os sujeitos e o adulto, que é a atividade de leitura 
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compartilhada. Nestas atividades, o professor realiza a leitura em voz alta e em 

conjunto com a turma, faz a interpretação da leitura, através da discussão dos 

diferentes pontos de vista, proporcionando assim a troca de vivências e a 

interação social entre os sujeitos.  

Teberosky (2003, p. 120) sugere algumas propostas para a atuação 

em sala de aula, relativas à leitura em voz alta, visando o desenvolvimento da 

capacidade leitora dos sujeitos.  

a) Incorporar a leitura em voz alta no calendário semanal; 

b) Incluir a leitura como parte das rotinas escolares, de modo 

que os sujeitos saibam onde sentar, o que fazer, como se comportar e 

em que momento irá acontecer a leitura; 

c) Preparar um lugar confortável e alegre na sala de aula; 

d) Escolher as histórias segundo critérios de extensão, ritmo, 

nível de vocabulário e de conceitos; 

e) Repetir as leituras de um mesmo livro. A repetição facilita a 

compreensão, a memorização de palavras e reconstrução da história 

pelo sujeito; 

f) Preparar a leitura com apresentações sobre o conteúdo, o 

título e o autor; 

g) Envolver os sujeitos em perguntas e discussões; 

h) Promover as condutas de simulação de leitura; 

i) Estimular a reconstrução oral; 

j) Propor a reescrita de textos-modelos; 

l) Oferecer-se como modelo de leitor para os sujeitos; 

m) Promover a possibilidade de escolha de livros, para que 

os sujeitos desenvolvam suas preferências; 

n) Estimular o empréstimo e a regular circulação de livros de 

títulos diversos; 

o) Colocar os livros ao alcance do sujeito, deixando na 

estante ao alcance da visão e não em um canto escondido. 

A seleção de textos, visando o desenvolvimento da capacidade leitora 

dos sujeitos, constitui-se de cuidadosa pesquisa por parte dos educadores, pois 
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os sujeitos tendem a assimilar como verdades as informações trazidas pelas 

leituras. 

Constata-se a importância da função da escola no processo de 

encontro entre o homem e a realidade sócio-cultural na qual está inserido e 

interage, pois como instituição formal visa à aprendizagem, não só dos atos de 

falar e ouvir, mas principalmente, do ler e escrever. Quando se fala em escola, 

imediatamente se ligam a ela as idéias de lugar responsável pelo saber, pela 

busca e produção de conhecimento: ler e escrever estão implícitos no exercício 

desse papel. Assim, a aprendizagem da leitura, como qualquer outra, está 

vinculada ao dia a dia dos  sujeitos, de forma simples e natural. 

Infelizmente, algumas escolas vêm trabalhando a leitura como sendo 

algo praticado só no ambiente escolar, desvinculada de qualquer sentido 

social. Porém, o compromisso deve-se estabelecer no desafio, na buscar por 

coisas novas, no criar. Planejamentos para a formação da capacidade leitora 

dos sujeitos deveriam incluir situações reais de leitura voltadas para a vida fora 

da escola, formando um leitor e um cidadão atuante na sociedade em que vive. 

Isso é confirmado nas palavras de Freire (2001), que afirma: 

A tarefa fundamental do educador e da educadora é uma tarefa 
libertadora. Não é para encorajar os objetivos do educador e as 
aspirações e os sonhos a serem reproduzidos nos educandos, os  
sujeitos, mas para originar a possibilidade de que os estudantes se 
tornem donos de sua própria história. É assim que eu entendo a 
necessidade que os professores têm de transcender sua tarefa 
meramente instrutiva e assumir a postura ética de um educador que 
acredita verdadeiramente na autonomia total, liberdade e 
desenvolvimento daqueles que ele ou ela educa (FREIRE, 2001, p. 
73). 

 
Observo em alguns ambientes educacionais, trabalhos docentes no 

campo da leitura totalmente solitários, onde as ações individuais não se 

refletem como fruto de discussões coletivas e, portanto, parte de uma proposta 

político-pedagógica da escola como um todo. Neste contexto, o fazer 

pedagógico, quando discutido, não ultrapassa a constatação do senso comum, 

como falta de condições sócio-econômicas e cultural dos sujeitos, pouco 

incentivo das famílias ou culpa do professor da série anterior, que promoveu o  

sujeito sem as devidas condições, entre outras. Enquanto a ação pedagógica 

não for questionada, problematizada e reavaliada, na busca pela superação 

das incoerências das práticas de ensino, esforços não serão mobilizados na 
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direção do verdadeiro foco do trabalho educacional. A abordagem a ser 

privilegiada centraliza-se na formação de um sujeito crítico, autônomo, 

reflexivo, capaz de preencher inúmeras de suas necessidades pessoais e 

sociais, construtor da sua história enquanto sujeito leitor. 

O educador, muitas vezes, acaba por optar pela “segurança” que a 

prática da educação tradicional lhes oferece. Ou seja, prefere trabalhar com 

sujeitos passivos, que esperam apenas receber os conteúdos para decorar as 

“verdades absolutas”. Permitir questionamentos é arriscar-se ao sentimento de 

incerteza que virá junto com um movimento de desacomodação e mudança. 

Preferem não adotar nova postura pedagógica, onde o retorno não será 

previsto com antecedência, porque pode trazer descontrole sobre os sujeitos. 

Educadores que tencionam fazer um trabalho consciente se vêm 

envoltos nos modismos, sem realmente refletirem se sua opção levará os 

educandos aonde devam chegar, no que se refere à apropriação da leitura e da 

escrita. Quando procuram compreender o desenvolvimento da leitura e da 

escrita, do ponto de vista dos processos de apropriação de um objeto 

convencional, o educador tem como tarefa fundamental, entender quais os 

mecanismos precisos desses processos. Quando essa compreensão não 

existe, ou é precária e insegura, muitas vezes ocorre um movimento contrário e 

castrador quando o sujeito entra no cotidiano escolar. Os sujeitos ingressam na 

escola cheios de expectativas, desejos e muita energia para aprender. Porém, 

dependendo das primeiras experiências no mundo dos conhecimentos 

“formais”, pode ocorrer o aparecimento da desmotivação e da frustração, 

especialmente na primeira tarefa a ser desempenhada pela escola: ensinar a 

ler e a escrever. 

Ao iniciarem sua vida escolar, os sujeitos possuem, na maioria das 

vezes, um vasto conhecimento e já expressam uma noção sobre a escrita e os 

atos de leitura. Porém, devido às condições sócio-econômicas-culturais, alguns 

não têm uma vivência com materiais escritos diversificados e de qualidade, 

anterior ao momento escolar. A responsabilidade de iniciá-los no mundo da 

leitura passa a ser da escola, que poderá estabelecer um início estimulante ou 

frustrante, dependendo da prática pedagógica da qual participar. 
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Os sujeitos pretendentes ao desenvolvimento da capacidade leitora 

fazem parte, em sua maioria, de uma sociedade letrada, onde no início desse 

processo, percebe-se motivação intensa  para o aprendizado da leitura e da 

escrita. Porém, com o passar do tempo escolar,  em geral, o interesse e o 

“hábito” de ler desaparecem. O hábito de ler está intimamente associado ao 

prazer de pegar um texto e desfrutar de emoções, sejam elas de alegria, 

tristeza, amor, ódio, medo, entusiasmo, etc. Não basta criar o hábito, pois sem 

o gosto pela leitura acaba-se perdendo o prazer pela mesma.  

Situações como essas deveriam impulsionar o educador a pesquisar, 

buscando as bases teóricas que o orientem a compreender e a seguir a 

maneira mais adequada de auxiliar os sujeitos a superarem os obstáculos, que 

vêem contidos nas narrativas, pelas quais são caracterizados como sujeitos 

não capazes e não aprendentes, alicerçando de forma mais sólida o seu fazer 

pedagógico. 

Na vida cotidiana, repleta de ocasiões reais de leitura, o estímulo à 

curiosidade nasce nos futuros leitores e possibilita facilitar a aprendizagem da 

leitura. E, na escola, a leitura deve continuar a ser vista como um processo que 

está em construção, que deve ser estimulado diariamente e como um conjunto 

de práticas sociais, mesmo para aqueles que não tiveram contato muito grande 

com a leitura. Mergulhada no meio letrado, o sujeito é capaz de criar significado 

e de se relacionar com a língua. Por isso é preciso constituir a sala de aula em 

ambiente propício à leitura, no qual o sujeito possa estar em interação com 

todos os seus aspectos. 

Piaget (apud TEBEROSKY; COLOMER, 2003, p. 105) postulou o 

conceito, observável, para dar conta de quais estímulos são significativos para 

o aprendiz: “um observável é o que o sujeito pode interpretar, não apenas um 

dado sensorial”. No entendimento dos educadores construtivistas, que se 

colocam como organizadores de um ambiente rico em elementos escritos, 

esses diversificam os materiais trazendo para a sala de aula indicadores de 

leitura do dia a dia dos sujeitos, como receitas, rótulos, listas telefônicas, 

propagandas das ofertas de supermercado, revistas, jornais. Isso é confirmado 

pelas palavras de Brandão (1986): 

[...] o contexto material pode servir para o sujeito aprender que o 
objeto tem interação comunicativa; para familiarizar-se com diversos 
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usos de acordo com as funções adultas; para saber usar objetos 
escritos, inclusive antes de saber ler; para entender mensagens 
escritas na situação em que elas aparecem (BRANDÃO, 1986, p. 
105).  
 

A escola é quem tem a responsabilidade de trazer situações em que os 

sujeitos exercitem suas próprias vivências reais do cotidiano, tais como fazer 

uma lista de compras, ler e analisar as informações de um produto, consultar 

uma lista telefônica, ler e compreender uma carta reforçando dessa maneira a 

importância da leitura para a vida. Trabalhar com atividades de leitura e escrita 

restrita aos espaços da escola, sem uma utilidade real e necessária no dia a 

dia dos  sujeitos, acaba por restringir a capacidade dos  sujeitos, formando 

seres incapazes de interagir e participar criticamente na sociedade em que 

vivem. 

Tais realidades são definidas por Jolibert (1994), quando sublinha: 

Ler é ler escritos reais, que vão desde um nome de rua numa placa 
até um livro, passando por um cartaz, uma embalagem, um jornal, um 
panfleto, etc., no momento em que se precisa realmente deles numa 
determinada situação de vida, “para valer” como dizem os sujeitos. É 
lendo de verdade, desde o início, que alguém se torna um leitor e não 
aprendendo primeiro a ler (JOLIBERT, 1994, p. 15). 

 
Porém o que acaba ocorrendo em muito dos ambientes escolares, e 

que causam a verdadeira aversão à leitura por parte dos  sujeitos, são 

situações forçadas de leitura como, por exemplo, ler apenas para responder a 

questões de interpretação de texto. Temas desinteressantes para os sujeitos e 

com respostas óbvias trazem frustrações, pois não há prazer nem significado 

na tarefa solicitada. Esse tipo de atividade “maçante” pode ser enquadrada 

como “pedagogização da leitura”, atrelada a um encargo posterior: a leitura não 

é realizada apenas pelo prazer, mas sempre por uma obrigação.  

Existe variedade de situações de leitura e de textos que se diversificam 

conforme a sua abordagem, totalmente diferentes da decifração. Infelizmente, 

nas instituições educacionais privilegia-se o consumo rápido de textos, não 

sobrando tempo para análise e reflexão. O que prevalece é a quantidade e não 

a qualidade. O ato pedagógico exige o avanço na busca pelo conhecimento e a 

tomada de decisões maximiza os interesses de aprendizagem pelo grupo. 

Caso os textos selecionados fossem discutidos, os conteúdos seriam 

organizados de maneira a garantir qualidade. Infelizmente, os professores têm 
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valorizado a leitura rápida e superficial, via apostilas e xerox, sem visitar nem 

proporcionar aos sujeitos que se familiarizem com as bibliotecas e busquem 

enriquecer ou investiguem determinados conteúdos. 

Outra questão se refere às expectativas que o educador deposita no 

sujeito, em relação às habilidades de leitura, sempre transferindo a culpa para 

a colega que antecedeu o seu trabalho e a responsabilidade para o professor 

do ano seguinte. O  sujeito torna-se incapaz de realizar as atividades 

propostas, gerando várias outras situações, dentre elas, o empobrecimento das 

possibilidades de leitura do próprio educador. 

De acordo com Silva (1998): 

Há o caráter intencional das classes dominantes em empobrecer a 
qualidade do ensino. Em síntese o regime autoritário e arbitrário foi 
paulatinamente expropriando dos professores os seus instrumentos 
primordiais de trabalho, entre eles o acesso aos textos para sua 
atualização, o que reverteria muito provavelmente em melhor 
percepção da realidade social e, através desta percepção, em outras 
formas de encaminhamento do ensino (SILVA, 1998, p. 17). 

 
Cabe à escola incentivar a leitura crítica dos acontecimentos e da 

conjectura social – leitura de mundo – permitindo a organização daquilo que 

propiciará a mudança para melhores condições de ensino. Assim, a 

educadores e educandos se ofertará possibilidades de leitura como 

componente da educação e como processo dela mesmo, necessitando de 

buscas constantes de conhecimento. Para que isto aconteça, é preciso a 

inserção dos sujeitos no mundo da escrita que depende de trabalho, de 

instrumental de trabalho (livros) e de situações significativas de ensino-

aprendizagem na esfera da escola. 

A leitura como prática escolar fica enraizada na vida das pessoas. 

Mas, ao mesmo tempo, o sujeito deve ser incentivado a ler para compreender a 

realidade e para situar-se na vida social. Entretanto, na escola o material 

escrito que chega às mãos de nossos sujeitos se compõe essencialmente de 

textos de livros didáticos. Como se trata do único material escrito a que têm 

acesso, as experiências dos sujeitos com os livros didáticos tendem a levá-los 

à triste conclusão de que não sabem ler, pois não foi-lhes dado a chance de 

aquilo criticar. 
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Zilberman (1998, p. 82) confirma este fato: “os primeiros fracassos 

levam rapidamente o  sujeito a fugir a novas oportunidades de ler. Ele não 

chega a descobrir, em suma, que o livro ou material escrito, em geral, pode ser 

uma fonte de informações úteis para a escola ou para a vida”. É a partir desse 

contexto que surge o distanciamento entre o leitor e o produtor de textos. Na 

escola, depois de aprender a representar por escrito o seu falar nativo e a sua 

leitura de mundo, o  sujeito deveria ter o direito à expressão lingüística, onde 

utilizaria a língua nativa como reflexo de sua comunidade. 

De acordo com Silva (1998): 

[...] parece-me que os professores precisam desenvolver uma 
intimidade com os textos utilizados juntos a seus sujeitos e possuir 
justificativas claras para a sua adoção. E mais: precisam conhecer a 
sua origem histórica e situá-los dentro de uma tipologia. Essa 
intimidade e esse conhecimento exigem que os professores se situem 
na condição de leitores, pois sem o testemunho vivo de convivência 
com os textos ao nível da docência não existe como alimentar a 
leitura junto aos  sujeitos. Alei do “faça como eu faço” ou do “leia 
porque eu leio” é condição básica e imprescindível em qualquer 
pedagogia de leitura. Tenho afirmado que as práticas de leitura 
escolar, não nascem do acaso e nem do autoritarismo ao nível da 
tarefa, mas sim de uma programação envolvente e devidamente 
planejada, que incorpore, no seu trajeto de execução, as 
necessidades, as inquietações e os desejos dos  sujeitos-leitores. 
Simplesmente “mandar o  sujeito ler” é bem diferente do que envolvê-
lo significativa e democraticamente nas situações de leitura, a partir 
de temas culminantes (SILVA, 1998, p. 66). 

 
A escola tem o compromisso de formar o leitor consciente e autônomo, 

e só conseguirá atingir este objetivo através de um planejamento que não 

alcance, simplesmente, um livro nas mãos do  sujeito, para que ele o 

decodifique através da leitura, mas o transforme em prazer e desenvolva a 

compreensão, respeitando e fomentado o interesse do pequeno leitor. 

De qualquer forma, considera-se que a leitura possui papel 

fundamental na vida diária dos sujeitos e está presente de forma quase 

invasiva, seja pelos contextos culturais via imagens, siglas, números, 

semáforos, propaganda, outdoors, cartazes, seja pelo universo midiático da 

televisão. Dessa forma, o mundo da leitura que se faz presente desde a mais 

tenra infância, no lar, só será utilizado da maneira correta e os sujeitos só terão 

acesso a ele, realmente, quando a escola deixar de formar decodificadores de 

textos e passar a formar leitores competentes, munidos de uma leitura crítica e 

consciente. 
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No planejamento de uma aula, a atenção estará focada no texto que 

será oferecido e no objetivo que se pretende alcançar com os sujeitos. A 

escolha e análise do texto de trabalho com a turma são de extrema 

importância. Analisar os textos com o olhar focado para o que se quer que o 

sujeito abstraia e analise, a partir do conteúdo da leitura realizada, contribui 

para o desenvolvimento da capacidade leitora e, em contrapartida, para 

incrementar a produção textual. Bem como define Silva (1998), em seu livro 

“Elementos da pedagogia da leitura”:  

A questão das finalidades é essencial à construção de uma nova 
pedagogia da leitura. E essa questão, vale dizer, é fundamentalmente 
política na medida em que o trabalho pedagógico é acionado para o 
cumprimento de determinados propósitos e interesses sociais. Assim, 
ao afirmar que queremos leitores conscientes, críticos e criativos, 
durante e após a sua trajetória acadêmica, estamos pressupondo que 
a consciência, a criticidade e a criatividade desses sujeitos-leitores 
vão ser constantemente dinamizadas nas diferentes práticas de 
leitura escolar, levando-os a se inserir na luta pela superação das 
contradições da vida social. Mais especificamente, aquilo que a 
escola chama de “espírito crítico” não deve ficar embotado dentro do 
indivíduo, mas deve dirigir-se à compreensão profunda da razão de 
ser dos fatos sociais, gerando reflexão, posicionamento e ação 
transformadora (SILVA, 1998, p. 64). 
 

A instituição educativa, em suma, assegura a aprendizagem que 

direciona à autonomia para cada cidadão. Cabe, portanto, à escola possibilitar 

a construção da capacidade leitora a serviço da importância social, das 

atividades de ler e escrever, como ponto de partida para a transformação, tanto 

dos sujeitos como da sociedade, como será visto abaixo.  

 

2.2.3    Vivenciando a leitura no meio social 

 
O ato de ler é tão ou mais importante que o ato de escrever. O nosso 

dia-a-dia exige muito mais que saibamos ler do que escrever, tanto que existem 

“analfabetos de escrita”, que não o são de leitura, na maioria dos casos porque 

precisaram aprender a ler placas de ônibus, números, nomes, documentos, 

placas de trânsito, etc. Esse é um exemplo claro da leitura ser uma questão de 

sobrevivência, sempre havendo uma causa racional que sirva de motivação 

para a aprendizagem social. 

Teberosky (2003) concorda com Sabinson (1988), ao colocar que: 
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Os sujeitos aprendem a escrita da mesma forma que aprendem 
outros aspectos do mundo, ou seja, elaborando, pondo à prova e 
comprovando hipóteses. Mas devemos lembrar que essas hipóteses 
são influenciadas pela qualidade do material sobre o qual são 
formuladas. Por esse motivo, do ponto de vista da perspectiva 
construtivista, o ambiente material e o ambiente social em que ocorre 
a aprendizagem estão estreitamente relacionados com a possibilidade 
de que tal aprendizagem se desenvolva. Esse ambiente material e 
social é o que permite à sujeito comprovar suas hipóteses, mas sem 
as hipóteses a comprovar, o ambiente material e social não é 
significativo (SABINSON, apud TEBEROSKY, 2003, p. 103). 

 
O contexto focado para a aprendizagem da leitura não se restringe 

somente em decodificar símbolos, pois ler é uma atividade muito mais 

complexa: é entrar no texto interagindo com o autor, buscando e produzindo 

sentidos, compreendendo e relacionando com a realidade, que precisa ser 

estimulada desde os primeiros anos de vida, e antes mesmo da entrada na 

escola. O mundo externo, da comunidade, do social, é repleto de textos como 

propagandas, nomes de lojas, marcas, ônibus, jornais, revistas, dentre tantos 

que nos faz viver em um mundo letrado.  

Porém, segundo Teberosky (1997, p. 70), não basta estar no mundo 

inserido, “pois se todas as aprendizagens fossem anteriores à escola, não 

haveria analfabetismo”. No entanto, os índices de analfabetismo permanecem 

elevados no mundo em geral. Momentos de reflexão  são sugeridos, de forma a 

buscar o alcance das metas referentes à posse da capacidade leitora, regidas 

por um objetivo maior; ou seja, com o objetivo de resgatar todos os  sujeitos 

frente à ação direcionada para a importância da leitura, posicionando-os como 

sujeitos aprendentes e capazes.  

O processo de formação da capacidade leitora é essencial para a 

vivência social, determina o ponto de partida da aprendizagem. Não as 

exigências escolares que a determinam. Interessante que o sujeito possua 

essa capacidade para movimentar-se com destreza pelos meandros da 

sociedade de maneira desembaraçada e pontual.  

Assim, dentre várias possibilidades de interação dos sujeitos com a 

leitura e o avanço dele em seu comportamento social, destacam-se a aquisição 

pura e simples, de maneira prazerosa de sua capacidade leitora, que lhe 

transmite segurança. Na sociedade, a leitura não é trabalhada de forma 

tradicional. Ao contrário, é trabalhada de maneira funcional, espaço em que o 
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sujeito pode se movimentar como melhor lhe aprouver. Os sujeitos são 

tratados, socialmente, de maneira democrática, pedagogicamente da mesma 

forma, sem a exploração de técnicas diferentes, recursos e estratégias 

diferenciadas de leitura – caso um outdoor seja colocado na rua, está exposto à 

leitura de todos, indiscriminadamente. Os sujeitos são influenciados pelas 

leituras que encontram no meio ambiente e estimulados por elas, assim como 

as leituras procuram se fazerem entender pelos sujeitos. 

A leitura, assim como a escrita, além de aprimorarem a bagagem 

cultural do  sujeito, são fontes de descoberta e apropriação do sentido científico 

dos fatos, onde livros, jornais e revistas se tornam meios de circulação de 

conhecimento na comunidade. A palavra impressa pode ser consultada, exibida 

e guardada e pode ser lida quando for do desejo de alguém. Dessa forma, ler é 

realmente participar mais crítica e ativamente da realidade em que o leitor 

estiver inserido e achar que é necessário modificar.  

Segundo Silva (2000): 

Leitura enquanto uma forma de participação, somente é possível de 
ser realizada entre os homens. Os signos impressos, registrando as 
diferentes experiências humanas, apenas medeiam as relações que 
devem existir entre os homens; relações estas que dinamizam o 
mundo cultural. Sendo um tipo específico de comunicação, a leitura é 
uma forma de encontro entre o homem e a realidade sócio-cultural; o 
livro (ou qualquer outro tipo de material escrito) é sempre uma 
imersão do homem no processo histórico (SILVA, 2000, p. 41). 

 
Ao ser despertado o espírito crítico do sujeito, fundamentado na 

problematização das  questões trazidas pelas leituras, o desenvolvimento da 

capacidade leitora dos sujeitos não se conclui aí. É a partir dela que os sujeitos 

tomarão consciência da realidade e de problemas existenciais. Porém, 

geralmente não colocam em ação idéias que poderão mudar e melhorar os 

fatos reais, a fim de que seja dado ao comportamento do sujeito, um objetivo 

transformador direcionado para o progresso humano. Aos futuros cidadãos 

atuantes na sociedade, cabe o dever de colocar em prática seus pensamentos 

e expor suas opiniões, lutando sempre pelos seus direitos e pela justiça. 

De acordo com Cagliari (1995, p. 148), “a maioria do que se deve 

aprender na vida terá de ser conseguido através da leitura fora da escola. A 

leitura é uma herança maior do que qualquer diploma”. As leituras realizadas 

em Teberosky (2003) abre a concepção de que partilha das mesmas idéias que 
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Cagliari (1995), ao colocar a importância da aprendizagem da leitura para a 

vida social de cada indivíduo.  

[...] os sujeitos que realizam práticas de leitura ampliam o vocabulário 
e tiram maior proveito da leitura e da escrita escolar e, 
reciprocamente, a leitura lhes contribui para ampliar o vocabulário. Ao 
contrário, os sujeitos que realizam poucas práticas de leitura têm mais 
dificuldades para entender textos e para produzi-los, e não obtém 
tantos benefícios de suas experiências escolares (TEBEROSKY, 
2003, p. 36). 
 

Sob essa perspectiva, verifica-se a importância do desenvolvimento da 

capacidade leitora para a vivência social nas palavras de Solé (1998), quando 

afirma: 

Aprender a ler significa aprender a encontrar sentido e interesse na 
leitura. Significa aprender a se considerar competente para a 
realização de tarefas de leitura e a sentir a experiência emocional 
gratificante de aprendizagem. Porém, para que a leitura produza 
esses benefícios, ela deve ser significativa para o leitor, possibilitando 
a capacidade de pensar por conta própria, não se apossando das 
idéias de outros, discutindo, comentando e argumentando (SOLÉ, 
1998, p. 172). 
 

A leitura exerce um papel fundamental à vida em sociedade, porque é 

através dela que se abre todo o universo cultural que se pode adquirir e 

aperfeiçoar ao longo da existência. Esses conhecimentos ampliam a 

capacidade de pensar e agir criticamente. Portanto, ler é uma atividade que 

produz conhecimento e reflexão, alimentando a inteligência. Quem se preocupa 

com o processo ensino e aprendizagem da língua materna, cada vez mais se 

interessa pelo desenvolvimento da capacidade leitora dos sujeitos, porque tem 

um conteúdo penetrante e profundo, ser mais rica e expressiva que qualquer 

outra, porque é justificada pela imaginação. A chama que impulsiona para a 

leitura diverte, agrada e informa o sujeito e, segundo Ferreiro (1995, p. 07), 

possui “o encanto das florzinhas do campo, a simplicidade e sabedoria das 

parábolas bíblicas e a malícia da verdade feita nas fábulas”. 

Os textos sociais têm como primeira finalidade a condução do sujeito à 

arte de ler e de compreender o que lê, através de situações ilustradas com 

desenhos, cartazes e outros meios. Por ser a capacidade leitora um meio de 

socialização, o seu aproveitamento torna-se mais acentuado na proporção em 

que o sujeito vai se desenvolvendo e se dirigindo para a fase racional, onde 

começa a atingir plenamente seus objetivos sociais. É capaz de despertar 



 

 

47

escala de valores morais, aperfeiçoando a conduta, sendo o sentido do belo 

despertado e cultivado, a sensibilidade torna-se aprimorada, conduzindo a 

ações de cidadania, fugindo das tendências ideológicas.  

O contexto social material que rodeia o sujeito é de grande 

importância, pois ajudará na compreensão de que os objetos escritos têm uma 

intenção comunicativa, que existem vários tipos, que cada um está passando 

uma mensagem específica, para que aprendam usar objetos escritos e para 

que compreendam as mensagens escritas na situação em que cada uma se 

apresenta. 

Ao apoderar-se da capacidade leitora no contexto social, o sujeito 

pode adquirir o potencial para vivenciar a diversão, alegria, distração e 

emoção. Pode-se encaminhar de maneira lúdica, fácil, a perceber e a interrogar 

o mundo que o rodeia e a si mesmo, estruturando e embasando seus 

interesses, suas aspirações, sua necessidade de auto-afirmação e de 

segurança. 

Assim, importa incluir nessas minhas reflexões as problematizações 

que influenciam e moldam a leitura dos sujeitos no mundo social, como fazem 

os  sujeitos no cotidiano, analisando e questionando junto aos “novos leitores” 

o efeito da mídia, dos desenhos e leituras que realizam. Ressalta-se a 

necessidade de atentar para a qualidade dos textos à disposição dos pequenos 

leitores, pois que precisam contribuir de maneira significativa para a formação 

do seu caráter e da sua intelectualidade. Além de formar um bom leitor, formar 

um cidadão crítico consciente, com anseios de transformar o mundo que o 

cerca, tendo discernimento do que é adequado ou não, a ser integrado em sua 

vida como aprendizagem significativa, como resultado de práticas de leitura 

compartilhada para a construção da formação do sujeito. 
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3 METODOLOGIA 

 

 
Os motivos que levaram a abordar este tema foram as freqüentes 

demonstrações, no contexto da leitura e da escrita dos alunos de 5º ano do 

Ensino Fundamental, por palavras apresentadas inadequadamente,  produções 

escritas com supressão da seqüência lógica e na estrutura dos textos e os 

impasses ao estímulo para a leitura. O contexto situacional sugeria a existência 

de lacunas na formação da capacidade leitura e produção textual dos alunos. 

A metodologia empregada para a realização do estudo centralizou-se, 

primeiramente, na busca pela fundamentação teórica em pesquisa bibliográfica, 

o que, para Gil (1996), serve para alicerçar o conhecimento e a investigação de 

teorias já existentes sobre o assunto. Em seguida, foram formulados planos 

pedagógicos a serem desenvolvidos em sala de aula, na turma 5 A 1, como 

experiência aplicada, que se constituiu a unidade de pesquisa para ação 

educacional. A pesquisa bibliográfica, segundo Stumpf (2008, p. 52), tem o 

propósito, em “sentido restrito”, de reunir, selecionar e identificar “documentos 

pertinentes ao tema estudado e proceder à respectiva anotação ou fichamento 

das referências e dos dados dos documentos para que sejam posteriormente 

utilizados na redação de um trabalho acadêmico”.  

Os dados coletados durante os trabalhos com os alunos foram 

analisados através das técnicas qualitativas. A abordagem qualitativa do 

fenômeno da análise teve como propósito identificar as ações mais viáveis ao 

desenvolvimento do projeto que, de acordo com ensinamentos de Richardson 

(1999): 

[...] a principal diferença entre uma abordagem qualitativa e 
quantitativa reside no fato de a abordagem qualitativa não empregar 
um instrumento estatístico como base do processo de análise do 
problema. Na abordagem qualitativa, não se pretende numerar ou 
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medir unidades ou categorias homogêneas (in BEUREN, 2003, p. 
92). 

A estratégia descritiva serviu para, final dos trabalhos, explanar os 

resultados encontrados através de constatações a partir do objetivo formulado, 

por certo período de tempo, da forma como sugere Lakatos e Marconi (1991). 

Examinado o fenômeno que se refere às lacunas na formação da 

capacidade leitora e produção textual dos alunos, pode-se dizer que este 

estudo examinou fatos dentro de seu contexto, pelas características apontadas 

por Yin (2001, p. 27), de maneira a propor intervenções que minimizem sua 

ocorrência. 

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Zaira Hauschild foi 

selecionada para aplicar a experiência de intervenção, em turma de 5º ano, 

composta por 23 alunos, 12 femininos e 11 masculinos, com idade entre 09 e 

14 anos. 

Conforme consta do Plano Político Pedagógico, "a escola busca 

formar cidadãos conscientes, críticos, atuantes, solidários, autônomos, 

responsáveis, tolerantes, que exercitam a sua capacidade de pensar para ter 

perspectivas de futuro, que desenvolvam valores morais e éticos, que saibam 

formular as suas idéias, refletir sobre elas e defendê-las dignamente” (PPP, 

2009). 
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4   RELATO DAS EXPERIÊNCIAS E RESULTADOS      
     ALCANÇADOS 
  

 
 

Na semana em que iniciei as ações pedagógicas com os alunos de 5º 

ano, no campo da leitura e escrita, com o propósito de auxiliar a recompor o 

processo de desenvolvimento da capacidade leitora e da produção textual dos 

sujeitos que vinham sendo narrados como não aprendentes e não capazes, 

decidi aplicar estratégias e possibilidades para deslocá-los para uma posição 

de sujeitos aprendentes e capazes.  

A proposta inicial compunha-se da distribuição de uma folha contendo 

diversas palavras (situações), para as quais os alunos deveriam apresentar 

associações, com o intuito de ativar o raciocínio e relativizar o sentido que 

atribuem a algumas palavras do dicionário, no que concerne a sua 

interpretação.  

A observação de que os alunos que fazem parte da turma selecionada 

para aplicação da experiência têm ainda características infantis direcionadas às 

brincadeiras, fez repensar os planejamentos, no sentido de aproveitar esses 

aspectos para a promoção do incentivo à leitura e a escrita em sala de aula. 

Pois como infere Teberosky (2003, p. 106): 

Desenvolver um ambiente adequado e rico dentro da sala de aula, 
bem como desenvolver conceitos sobre alfabetização é um processo 
construtivo. O primeiro esforço deve estar orientado para assumir que 
o ambiente onde o sujeito aprende a ler e a escrever deve ter uma 
quantidade suficiente de material escrito. Além do inventário de 
suportes e materiais diversos, estes devem ser adequados e 
relevantes para o sujeito (TEBEROSKY, 2003, p. 106). 

 
No decorrer da terceira semana da aplicação da experiência, quando 

se comemorou o Dia do Índio, optei em ouvir a fala do grupo de alunos com os 

quais estou estagiando. Minha proposta foi trazer para a sala de aula seus 
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conhecimentos prévios com as crianças sobre a língua materna. Isso 

desestabiliza a “ideia de ‘uma’ língua padrão, como se essa não sofresse 

alterações socioculturais. Essas variedades manifestam-se tanto na linguagem oral, 

quanto na escrita”, conforme Dalla Zen e Trindade (2002), constituindo, na 

verdade “falas” que de pertencimento de determinados grupos em determinado 

tempo. 

Houve então o desafio de agregarmos todas as falas produzidas em 

sala de aula, para que se conseguisse produzir um texto único. Precisei 

convencer os alunos de que suas produções, apesar de não possuírem uma 

linguagem “acadêmica”, representavam suas verdadeiras impressões sobre o 

assunto e também trazia em si os conhecimentos de escrita apreendidos por 

eles até o 5º ano. 

Teberosky (2003) diz que um ambiente alfabetizador é aquele em que 

há uma cultura letrada, com livros, textos digitais ou em papel, um mundo de 

escritos que circulam socialmente. A comunidade que usa a todo o momento 

esses escritos, que faz circular as idéias que eles contêm, é chamada 

alfabetizadora. Assim, se minha intenção nesta experiência de estágio é 

desenvolver a habilidade de escrita com os alunos, não posso desconsiderar, 

neste momento, suas capacidades de observação do mundo letrado que os 

cerca. 

Ao entenderem como se compõe uma notícia de jornal, os alunos 

demonstraram a satisfação ao se sentirem jornalistas e agentes produtores de 

notícias. A proposta trazida foi a de noticiarem a chegada dos portugueses ao 

Brasil, sendo observados pelos índios que aqui estavam. A intenção foi atestar 

que o modelo ideológico de letramento consta da aprendizagem da leitura e 

escrita para ser utilizada não somente na escola, mas socialmente, no 

cotidiano de cada indivíduo, valorizando suas experiências. Assim, ressaltei 

aos alunos que o seu interesse influenciava a pesquisa em assuntos 

diferenciados. 

A atividade incluía a que o aluno estivesse fazendo o papel de 

jornalista e entrevistasse um familiar. Foi produzido um mural em sala de aula 

onde ficaram expostos os trabalhos para a apreciação de todos. 
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Sabemos que alfabetização e letramento são práticas associadas que 

devem levar o sujeito a decifrar a escrita sendo capaz de interferir no contexto 

social e facilitar suas experiências ao longo da vida. A escola assume o papel 

de mediadora dessa leitura social. A leitura do jornal local foi se tornando 

hábito, em vista da constatação pelos alunos de que aquele era um veículo de 

informação da vida diária da comunidade. Os alunos passaram a ler a notícia e 

agregarem a elas outras informações. Esta experiência confirma o organismo 

pulsante que é a escola e a necessidade que o professor tem de estar aberto 

para estes movimentos. 

Na quarta semana de atividades, enfrentei o desafio de propor 

procedimentos que tornem meus alunos leitores e produtores de textos com um 

olhar reflexivo e crítico. Como alunos do 5º ano, já decifram com certa 

facilidade, em sua grande maioria, o sistema de escrita alfabético. Porém, por 

si só, isso não é o suficiente, pois “mesmo lendo um texto ou um parágrafo de 

modo fluente, temos muitas vezes dificuldades de entender o que foi lido”, 

destaca Kleiman (1993). Cabe ao professor sugerir várias atividades distintas 

que levem à constituição de um leitor autônomo, que faz da leitura uma ação 

consciente e reflexiva. 

As pesquisas de internet serviram para aguçar ainda mais a 

curiosidade dos aluinos, em termos de escrita e leitura. A proposição esteve 

ligada à procura de mensagens para elaborar presente para o Dia das Mães. 

Durante esse processo, o aluno anota, lê, escreve, interpreta e revê suas 

aprendizagens. É claro que foram necessárias, no sentido de problematizar e 

destacar novas “teias” de aprendizagem.  

Minha ação pedagógica concentrou-se, na quinta semana de 

experiência, em auxiliar os alunos nas pesquisas de busca por assuntos que 

interessavam à aprendizagem da capacidade leitora e produção de texto, pela 

internet. Acentuo o resultado de que não adianta um espaço alfabetizador por 

si só, que as interferências realizadas pelo professor são promotoras diretas da 

aprendizagem dos mesmos. 

Ao relatar os resultados da sexta semana da experiência realizada 

com o 5º ano, considero a mais significativa, no sentido estrito do incentivo à 

leitura e escrita, a qual se propõe a descrição deste trabalho. A surpresa fica 
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assentada na constatação de que os alunos nunca haviam tido uma aula na 

biblioteca escolar. Ao realizar a contação de história naquele ambiente foi se 

como todo o processo tivesse tomado uma proporção maior do que a 

imaginada. Após a contação de história, os alunos ficaram livres para explorar 

qualquer material que lhes interessasse naquele espaço.  

Houve interesse por enciclopédias ilustradas, e naturalmente, por 

leituras de assuntos diversos. A solicitação foi de que se fizesse esse tipo de 

atividade todas as semanas. O manuseio correto do livro se aprende na prática 

e a escola a responsável por este aprendizado. Para muitos, a escola é o 

ambiente no qual mais terão contato com materiais e ambiente de leitura. O 

professor, então, desempenha a função de apresentar, ajudar a escolher e 

estimular a leitura de alguns livros. Ele ensina também a maneira de ter acesso 

aos livros, por meio das bibliotecas. 

Ao retornar para a sala, cada aluno trouxe e apresentou para os 

colegas um livro que trouxe do seu acervo pessoal para incluir na próxima 

atividade: a confecção da “Sacola Mágica”. Esta sacola teve caráter itinerante. 

Cada aluno levava para casa a sacola em um dia, com livros e materiais 

diversos de leitura, e a devolvia no outro, ficando responsável pela mesma. O 

intuito era envolver a família nas leituras que a Sacola Mágica continha, de 

maneira a despertar discussões entre seus membros. Não foram raros relatos 

de alunos que tiveram de dividir com os pais o conteúdo da Sacola, pois eles 

se interessaram principalmente pelos livros de conhecimentos gerais que ali 

foram colocados. 

Constato, em associação com o propósito do objetivo das ações 

pedagógicas experienciais, que leitura pode ser considerado um ato social, 

familiar, além de educacional. Quando realizada em conjunto, em outros 

ambientes, o raciocínio, através das reflexões indagativas de seus pares, 

propicia o desenvolvimento da capacidade leitora favorecendo a produção 

textual adequada. 

Na sétima da experiência, propus aos alunos a realização de visita  em 

nossa Biblioteca Pública Municipal Vianna Moog, com a inclusão de Hora do 

Conto. Os alunos puderam visualizar outro espaço de leitura e compará-lo com 

o que possuem na escola. Ao retornar para a sala, trabalhamos com produções 
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de poesias, onde apareceu a questão relacionada à poluição do Rio dos Sinos. 

Fato decorrente da travessia desse ponto do município, para chegar à 

Biblioteca Olavo Bilac. Enfatizo a importância de conhecer in loco o que se 

escreve, para que a fala adquira propriedade verossímel. 

 Outro aspecto a destacar é que a leitura e a escrita não são dois fatos 

isolados, os alunos precisam manusear toda espécie de material que propicie o 

despertar da curiosidade e a vontade de ler e escrever. Ter à mão lápis e papel 

para suas anotações se mostra importante para registrar as impressões do 

momento. Aprender a ler não é uma atividade natural para a qual a criança se 

capacita sozinha, entre “livros e leitores há importantes mediadores” (Pró-

letramento, 2008, p.26). 

Na oitava sessão da experiência que está aqui sendo relatada, propus 

aos alunos que identificassem escritores famosos que emprestaram seus 

nomes aos locais visitados no município. A atividade de pesquisa e leitura que 

envolveu o completar o autorretratos desses escritores conferiu interesse e 

prazer à tarefa. Os alunos, em duplas, realizaram pesquisa a fim de elaborar a 

biografia das personalidades em foco. Foram produzidos excelentes textos.  

A nona e décima semanas de realização da experiência pedagógica 

com alunos de 5º ano do Ensino Fundamental foram ocupadas com produções 

textuais sobre a biografia das personalidades, trocas do que foi escrito entre os 

alunos e desenvolvimento da capacidade leitora através da transcrição oral dos 

textos. Propostas atividades nas quais os participantes se identifiquem como 

produtores de cultura e autores de textos causaram repercussão positiva, uma 

vez que sentiram a aprendizagem da leitura e da escrita como algo inserido na 

realidade global de suas vidas. 

Ao término deste período de aplicação de experiência pedagógica 

percebo que a produção textual já se constitui como algo natural. Existem 

ainda os erros ortográficos, porém eles não apagam a importância do escrever 

para os alunos. As produções passaram a ser mais criativas, tanto 

individualmente como em grupo. 

Propor um trabalho no sentido da formação de leitores é sempre um 

desafio. A leitura requer muito esforço, aprendizagem e acumulação, pois 

quanto mais capacitação mais prazer irá proporcionar. No dia 01 de junho tive 
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a oportunidade de assistir a uma palestra com Ricardo Azevedo, autor de 

diversas obras infantis, em que ele dizia  que a formação de um leitor se dá 

quando as pessoas são capazes de utilizar os textos em benefício próprio.  

A paixão pela leitura surge das simples descobertas. Na proposta de 

desenvolver a capacidade leitora do aluno, o professor oferece ao educando 

um universo de descobertas e um refúgio para a imaginação, que será único e 

de acesso livre, sempre que o aluno desejar. 
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5    CONCLUSÃO 

 

 
Neste trabalho busquei trazer resultados que comprovassem que é 

possível reverter situações de sujeitos narrados como não aprendentes na 

formação da capacidade leitora e produção textual, tendo o professor uma 

intervenção ativa e qualificada. Esta intervenção de que falo é um 

planejamento adequado às necessidades dos  sujeitos como, por exemplo, a 

dificuldade de compreensão e desinteresse pela leitura. Para conhecê-las, 

aprendi que é preciso escutar os  sujeitos em suas manifestações e observá-

los em um contato mais próximo, além de estimulá-los à participação e, assim, 

descobrir suas dificuldades, anseios, medos e ambições.  

Uma das funções da escola reside não somente na alfabetização, 

mas, principalmente, no letramento, que consiste na apropriação da 

capacidade leitora e produção textual refletiva pelo educando. Na maioria das 

vezes, porém, a escola se transforma no único agenciador de atividades de 

leitura na vida do sujeito, contribuindo diretamente para a formação do leitor. 

Só que, para isso, a leitura deve ser um ato dinâmico e prazeroso, mostrando 

aos sujeitos que ela é vida, é passatempo, lazer e aprendizado. Isto significa 

que formar leitores não é apenas oportunizar a leitura de textos. Constitui-se 

em horizonte maior, que inclui a compreensão do que está sendo lido, inferindo 

críticas ao que se escreveu e, de alguma forma, possa contribuir para sua vida 

e a da grupo ao qual pertence, pois constrói um significado real. 

A realização deste trabalho modificou minha visão utópica de querer 

mudar a realidade educacional, isoladamente, dentro de uma escola. Para isso, 

é preciso um trabalho de equipe, no qual todos os educadores se engajem e 

participem na elaboração de uma proposta única, mas flexível, para atender às 

necessidades que apareçam em cada turma. Além de ser contínua, exige 
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coerência para todos os níveis da escolarização, não sendo só nas séries 

iniciais, mas de todos os graus de ensino. 

Resgatar a possibilidade e sugerir maneiras que contribuíssem para a  

formação dos sujeitos como leitores autônomos constituíram responsabilidade 

com obstáculos múltiplos. Foi necessário, além do planejamento adequado às 

necessidades dos  sujeitos, incluir estratégias de leitura, a fim de facilitar a 

compreensão. Pensava auxiliar os sujeitos a saberem o que fazer quando 

lessem e enfrentassem alguma dificuldade de compreensão. Realizei 

atividades de leitura, exploração oral e em grande grupo, a fim de mobilizá-los 

para aspectos dos textos que não lhes havia chamado a atenção. Incentivei-os, 

e isso como foco central do objetivo deste trabalho, a ler em grupo, em família, 

no meio social. Para tanto, foi preciso que pudessem se expor, discutir opiniões 

sobre o mesmo tema e aprender a respeitar outras idéias, que não sejam 

apenas as individuais. 

Não listei estratégias a serem decoradas; utilizei-as diretamente 

enquanto executávamos atividades de leitura, a fim de que notassem a 

importância e a necessidade de retomar o texto quando não entendessem algo; 

que ativassem seus conhecimentos sobre o que estavam lendo ou que 

procurassem informações a mais sobre o assunto a fim de melhor compreendê-

lo; que fizessem previsões sobre o que tratava o texto, entre outras tantas 

coisas. Foram preparados, assim, para utilizarem todas as estratégias, tendo 

como finalidade a formação da capacidade leitora e da produção textual. 

Trabalhei com a diversidade de textos para que percebessem que 

cada um possui um tipo de escrita, é lido de modo diferente e que exigem a 

utilização de estratégias adequadas a sua tipologia. Dessa forma, foi possível 

contribuir para a  construção de uma autonomia da capacidade leitora de cada 

aluno. 

Ao iniciar este trabalho tinha dúvidas quanto à real concretização de 

meu objetivo: o resgate da capacidade leitora e produção textual dos alunos de 

5º ano do Ensino Fundamental, como sujeitos em formação, através da 

vivência compartilhada nos níveis escolar, familiar e social. Mas após refletir 

sobre todos os momentos propostos, sejam eles de estudo ou do 

desenvolvimento da experiência em sala de aula, percebi que mais aprendi 
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com meus  sujeitos do que eles comigo. Isso porque sua formação e seu prazer 

de ler estavam comprometidos. Precisavam de alguém para mediar o processo 

de forma mais significativa. E pelas observações que fizeram, acredito ter 

conseguido mobilizá-los. Até porque, certamente, para a formação do leitor, a 

reflexão sobre procedimentos participativos contribui para o desenvolvimento 

da capacidade de ler. 

As aulas que destinei para trabalhar a leitura ou contar histórias se 

tornaram muito desejadas pela turma e, penso, não foram atividades de leitura 

meramente trabalhadas, foram vividas, porque a participação, tanto minha 

quanto deles, era importante e eu deixava claro que estávamos ali para 

aprendermos juntos. 

Este trabalho representou para mim o começo de uma visão como 

educadora, voltada para o real comprometimento com a formação do leitor. 

Através das horas de estudo, dúvidas, questionamentos, angústias, buscas e 

reflexões, compreendo que é possível construir um “caminho” capaz de superar 

as dificuldades que aparecem quanto ao aprendizado, compreensão e prazer 

da leitura, contribuindo para a qualidade da educação em vários níveis. O  

sujeito estará melhor preparado através de uma leitura autônoma, a enfrentar 

qualquer texto que lhe apresentem como instrumento de aprendizagem, em 

qualquer disciplina, em qualquer momento de sua vida. A leitura autônoma traz 

muitas transformações. 
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